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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÕES PLENÁRIAS 
 

ATA DA 036ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 16 DE ABRIL DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Antídio Lunelli - Carlos Humberto - Jair Miotto - Jessé 

Lopes - Julio Garcia - Lucas Neves - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Marquito - Neodi Saretta - Padre Pedro 

Baldissera - Paulinha - Rodrigo Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Padre Pedro Baldissera 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência 

no uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADA PAULINHA (Oradora) - Pronunciou-se a respeito do seu projeto de lei que trata da regularização das 

câmaras de bronzeamento artificial no estado. Disse que é um tema bastante complexo, pois a comunidade médica do Brasil 

tem aversão ao tema e tem se negado a discutir uma regulamentação que foi estabelecida pela Anvisa, proibindo desde 2009, 

o que considerou um absurdo e precisa ser revisto. Salientou que é uma atividade econômica voltada principalmente para as 

mulheres e disse que, de forma isolada, algumas empresas nacionais vêm conseguindo atuar no ramo, porém mediante 
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autorização judicial. Exemplificou que nos estados de Tocantins, Espírito Santo e Roraima, já foram tomadas iniciativas de 

propor normativas específicas para o setor. 

Comentou a questão da fiscalização rigorosa às clínicas que desenvolvem essa atividade no território catarinense 

e que são tratadas como criminosas. Argumentou, para defender a regularização, alguns pontos como o ato de fumar, que 

provoca câncer, entre outros malefícios. Disse que em 98 países, a atividade do bronzeamento artificial conta com regras 

claras e salientou que se for utilizado de forma correta, pode provocar bem-estar e no caso de pessoas com psoríase, é 

terapêutico. Finalizou solicitando o apoio dos deputados para a aprovação do projeto. [Taquígrafa: Sílvia]  

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, passa à Ordem do Dia.  

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário aos Projetos 

de Lei números: 0059/2023 e 0128/2024. 

A Presidência comunica que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento Interno, 

a Indicação número: 0252/2026, de autoria da Deputada Paulinha. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1148 a 1165. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Suspende a sessão para a divulgação do 53° Rodeio 

Nacional CTG Os Praianos.  

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Reabre a sessão e passa às Explicações Pessoais.  

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, solene, para o dia subsequente, às 19h, em comemoração aos 120 anos da Escola de Educação Básica 

Catulo da Paixão Cearense do Município de Sombrio. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

————  * * * ————  

ATA DA 007ª SESSÃO ESPECIAL DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2026,  

EM COMEMORAÇÃO AOS 70 ANOS DA GRANDE LOJA DE SANTA CATARINA 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR.PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Invocando a proteção de Deus declaro aberta a 

presente sessão especial. 

Senhoras e senhores boa noite a todos! Em nome da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

é um privilégio e uma honra poder receber todos os convidados e as convidadas, os ilustres homenageados e 

homenageadas nesta sessão especial, tão significativa e relevante, exatamente em alusão à comemoração dos 70 

anos da Grande Loja do Estado de Santa Catarina. 

Iniciando esta sessão com o privilégio de poder receber todos os irmãos, cunhadas, sobrinhos, a sociedade civil e 

a comunidade catarinense, neste momento que é muito significativo e eivado de muito relevo. Agradeço ao Presidente da 

Casa, Deputado Estadual Julio Garcia, por me conferir na condição de autor, a possibilidade de presidir a sessão desta noite 

e, portanto, em nome da Assembleia Legislativa, receber a todos. 
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Convido para compor a Mesa as autoridades a serem nominadas: 

Ao meu lado, também representando a Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, proponente também 

desta sessão especial, coautor desta homenagem, o Deputado Estadual Berlanda; 

Senhor Secretário de Estado da Segurança Pública, Coronel Flávio Rogério Pereira Graff, neste ato representando 

o senhor Governador do Estado de Santa Catarina, Jorginho Mello; 

Senhor Desembargador do Tribunal de Justiça e ex-presidente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, 

Desembargador Ricardo José Roesler, neste ato representando o senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 

Santa Catarina, Desembargador Rubem Schulz; 

Senhor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Santa Catarina, Desembargador Carlos Roberto Silva; 

Feita a composição pelas autoridades civis representativas dos Poderes, passamos à composição maçônica 

desta Mesa de autoridades. 

Convido o senhor Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina, instituição homenageada hoje, Paulo 

Augusto Meira de Albuquerque; 

Senhor Grão-Mestre da Grande Loja Maçônica do Estado do Rio Grande do Sul, João Batista de Carvalho Silveira; 

Representando a unidade da Maçonaria Catarinense, senhor Grão-Mestre do Grande Oriente do Brasil - Santa 

Catarina, irmão Nilson Manoel de Souza; 

Senhor Grão-Mestre do Grande Oriente de Santa Catarina, irmão Abelardo Camilo Bridi. 

Senhoras e senhores, a presente sessão especial foi proposta por mim e pelo Deputado Berlanda, por um 

conjunto de deputados irmãos, aprovada por unanimidade pelo Parlamento catarinense em comemoração aos 70 anos 

da Grande Loja de Santa Catarina. 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manuel da Silva e 

Osório Duque-Estrada pelo Coral da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, sob a regência do maestro Reginaldo 

da Silva. [Transcrição: Northon] 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Muito obrigado ao Coral da Assembleia Legislativa que 

sempre nos abrilhanta com seu talento e com seu dom. Muito obrigado a todos! 

A seguir, teremos a apresentação de um vídeo institucional alusivo aos 70 anos da Grande Loja do Estado de Santa 

Catarina. [Transcrição: Meibel] 

(Procede-se à apresentação do vídeo) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes)- Registro a presença das seguintes autoridades civis: senhor 

secretário adjunto de Educação do município de Florianópolis, Eduardo Gutierrez, neste ato representando o prefeito Topazio 

Neto; senhor vereador Rafael de Lima, neste ato representando a Câmara Municipal de Florianópolis; senhor diretor tesoureiro 

da FIESC, Marco Aurélio Alberton, neste ato representando o presidente; senhor presidente do Conselho Deliberativo do 

SEBRAE - SC, Renato Campos Carvalho; senhor assessor jurídico da Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa 

Catarina - FCDL, Anderson Ramos Augusto, neste ato representando o senhor presidente Onildo Dalbosco Júnior; e senhor 

vice-presidente da FACISC Grande Florianópolis, Odílio Guarezi, neste ato representando o presidente Elson Otto. 

Além das autoridades maçônicas que compõem a Mesa, nós destacamos a presença do eminente Deputado 

do Grão-Mestre e da Grande Loja de Santa Catarina, irmão Rafael de Mello; eminente ex -Grão-Mestre, irmão Wilson 

Filomeno, neste ato representado pelo Grão-Mestre e pelos ex-Grão-Mestres da Grande Loja de SC; eminente  

ex-Grão-Mestre irmão Airton Edmundo Alves; eminente ex-Grão-Mestre irmão João Eduardo Noal Berbigier; eminente 

ex-Grão-Mestre, irmão Flávio Rogério Pereira Graff; respeitabilíssimo ex-Deputado do Grão-Mestre, irmão Itamar 

Cardoso Rocha; respeitabilíssimo ex-Deputado Grão-Mestre, irmão Anderson Redinha Malgueiro; muito respeitável 

Grande Secretário Guarda-Selos, irmão Rudiney Raulino; muito respeitável Grande Secretário de Relações Exteriores, 

irmão Luiz Augusto Portella Filho; muito respeitável Grande Tesoureiro, irmão Gil Nazareno Losso; respeitabilíssimo 

Grande Chanceler, irmão Valério Steil Filho; os veneráveis mestres das Lojas Fundadoras da Grande Loja de Santa 

Catarina: venerável mestre da Loja “Acácia Itajaiense”, n°  1 ,irmão Roberval Rodrigues de Almeida; venerável mestre 
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da Loja “Presidente Roosevel”, n° 2, irmão Cleber José Baldoni Gomes; venerável mestre da “Loja 14 de Julho”, n°  3, 

irmão João Eduardo Noal Berbigier; venerável mestre da Loja “Amizade ao Cruzeiro do Sul”, n°  4, irmão Giancarlos 

Buche; venerável mestre da Loja “Cruzeiro do Sul”, n° 5, irmão Luiz Fernando Righi; e venerável mestre da Loja 

“Fraternidade Blumenauense”, n° 6, irmão Vilson Antonio Vieira Junior. Os Presidentes das Associações 

homenageadas: senhor presidente da Associação Maçônica de Amparo e Sol idariedade - AMASOL, irmão Suenon 

Mafra Pinto; senhor presidente da Associação para Reforma e Construção de Templos Maçônicos da Grande Loja de 

SC - ARCOTEMA, irmão Adairso Laerte Nienkoetter; e senhor presidente da Associação Maçônica de Solidariedade 

em Desastres - AMASDE, irmão Rafael Trevisol; além de outras autoridades que se registraram, muitos respeitáveis 

delegados regionais do Grão-Mestre; muitos respeitáveis delegados distritais do Grão-Mestre; demais integrantes da 

administração da Grande Loja de Santa Catarina; lideranças de entidades Maçônicas, irmãos, cunhadas, sobrinhos e 

todos os convidados. 

Neste momento, convidamos o mestre de cerimônias para conduzir a entrega das homenagens. 

O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite! Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense celebra os 70 anos de fundação da Grande Loja de Santa Catarina, homenageando personalidades 

e instituições que contribuíram para a construção da história dessa relevante entidade, que tem prestado importante 

contribuição social, política e econômica para o Estado de Santa Catarina. 

Ao longo dessas sete décadas de história, consolidou-se como uma instituição central para a Maçonaria 

catarinense, sendo responsável pela coordenação de diversas Lojas aqui no Estado, atuando em conjunto com outras 

potências maçônicas. A Grande Loja de Santa Catarina se destaca por promover os princípios da liberdade, igualdade e 

fraternidade e tem contribuído para o desenvolvimento da moral, intelectual e social dos membros da organização e de toda 

a comunidade como um todo. 

Por isso, para fazer a entrega das homenagens desta noite, nós convidamos o proponente desta sessão, o 

Deputado Estadual Napoleão Bernardes e o Deputado Estadual Berlanda. Por favor, os senhores estão convidados a 

dirigir-se ao centro do Plenário. 

Recebe a homenagem a Grande Loja de Santa Catarina, neste ato representada pelo Grão-Mestre, senhor Paulo 

Augusto Meira de Albuquerque. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

O senhor Paulo pode permanecer à frente para receber a homenagem, por favor. 

Recebe a homenagem o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina, senhor Paulo Augusto Meira de Albuquerque. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem o Grão-Mestre da Loja de Santa Catarina, nos períodos de 2002 a 2005 e de 2005 a 2008, 

o senhor Airton Edmundo Alves, neste ato representado pelo Venerável Mestre da Loja Rei Davi, senhor Maurim Martins. 

[Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina no período de 2012 a 

2017, senhor João Eduardo Noal Berbigier. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina no período de 2017 a 

2023, senhor Flávio Rogério Pereira Graff. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Solicitamos que o senhor Flávio permaneça à frente, ao lado de sua esposa, para receber também a 

homenagem que segue. 
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Recebe a homenagem o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina, nos períodos de 1975 a 1978, 1978 a 

1981, 1996 a 1999e 1999 a 2002, senhor Wilson Filomeno, neste ato representado pelos senhores: Paulo Augusto Meira de 

Albuquerque, João Eduardo Noal Berbigier e Flávio Rogério Pereira Graff. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Grande Loja do Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representada pelo Grão-Mestre, 

senhor João Batista de Carvalho Silveira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação para Reforma e Construção de Templos Maçônicos da Grande Loja de Santa 

Catarina - ARCOTEMA, neste ato representada pelo senhor Presidente Adairso Laerte Nienkoetter. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Maçônica de Amparo e Solidariedade - AMASOL, neste ato representada pelo 

senhor Presidente Suenon Mafra Pinto. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à Associação Maçônica de Solidariedade em Desastres - AMASDE, neste ato representada 

pelo senhor Presidente Rafael Trevisol. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica Acácia Itajaiense n° 1, neste ato representada pelo 

Venerável Mestre, senhor Roberval Rodrigues de Almeida. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica Presidente Roosevelt n° 2, neste ato representada 

pelo Venerável Mestre, senhor Cleber José Baldoni Gomes. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica 14 de Julho n° 3, neste ato representada pelo 

Venerável Mestre, senhor João Eduardo Noal Berbigier. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica Amizade ao Cruzeiro do Sul n° 4, neste ato 

representada pelo Venerável Mestre, senhor Giancarlos Buche. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica Cruzeiro do Sul n° 5, neste ato representada pelo 

Venerável Mestre, senhor Luís Fernando Righi. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Recebe a homenagem à augusta e respeitável Loja Simbólica Fraternidade Blumenauense n° 6, neste ato 

representada pelo Venerável Mestre, senhor Vilson Antonio Vieira Junior. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos aos senhores deputados pela entrega das homenagens e parabenizamos as pessoas e 

instituições aqui reconhecidas. 
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Lembrando que esta sessão está sendo transmitida pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, 

onde ficará disponível para visualização. Além disso, os registros fotográficos estarão disponíveis em breve no site da 

Assembleia Legislativa. Fica o convite para seguirem também nas redes sociais: @assembleiasc, no TikTok, Instagram e 

YouTube. Acompanhem por lá as notícias do Parlamento catarinense! 

Tem a palavra novamente o Deputado Napoleão Bernardes. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Portanto, uma grande salva de palmas a todos os homenageados. 

Por deferência do Deputado Nilson Berlanda, falo em nome da Assembleia Legislativa e de todos os deputados, 

bem como do coautor desta homenagem, Deputado Nilson Berlanda, transmitindo os cumprimentos do Presidente da Casa, 

Deputado Julio Garcia, que facultou a mim e ao Deputado Berlanda a condução desta sessão. 

Reiterando que a Assembleia Legislativa é exatamente o espelho da sociedade catarinense, porque está aqui 

representada por seus deputados e deputadas, na completude da geografia do Estado, das formações do Estado, das suas 

vivências, das suas características. Um Parlamento é o retrato fiel da realidade e da sua representação. 

Então, quando a Assembleia Legislativa se manifesta pela totalidade dos seus membros, pode-se dizer do ponto 

de vista da legitimidade, que é Santa Catarina que está se representando institucionalmente em relação a um posicionamento. 

E a aprovação desta sessão especial e de todas as homenagens se deu exatamente pela unanimidade dos parlamentares. 

Significa, nesse contexto, que Santa Catarina, na sua diversidade, nas suas mais diversas particularidades e especificidades, 

faz, portanto, esse justo e meritório reconhecimento aos 70 anos dessa grande obra humana, social e institucional, que é a 

Grande Loja de Santa Catarina. 

E as instituições longevas, como a Grande Loja de Santa Catarina, não sobrevivem por acaso. Elas sobrevivem, 

superam desafios, vencem obstáculos, transpõem barreiras pela força avassaladora dos seus princípios. São os princípios 

que sustentam a longevidade das instituições. 

Setenta anos depois, não é apenas a instituição Grande Loja de Santa Catarina que segue de pé e à ordem, é um 

conjunto de valores que a Grande Loja de Santa Catarina representa, que permanece de pé e à ordem. São os valores e os 

princípios que sustentam as instituições e, se praticados, dão longevidade à consecução de seus propósitos. E nós temos um 

grande propósito, a Grande Loja de Santa Catarina tem um propósito, a Maçonaria Unida de Santa Catarina tem um grande 

propósito: a construção social! [Transcrição: Milyane] 

Ser construtor social é assumir que a sociedade não é algo dado, pronto, estático, estanque. A sociedade é uma obra 

em permanente construção, e nos cabe como construtores sociais, colocar mãos à obra na construção dessa sociedade. 

A construção social é exatamente transformar convicção em prática e a prática em exemplo. Afinal, cada gesto 

individual tem um impacto coletivo que é sobre-humano. 

Ao nascer e ao viver, cada um de nós pode ser um espectador da história, pode passar pela história, mas nós 

temos uma opção: nós podemos ser construtores dessa história, protagonistas da construção dessa história ou aqueles que 

vão moldar a história. E este é o caminho que a Maçonaria Unida de Santa Catarina e a Grande Loja, ao longo desses 70 

anos de consecução de princípios e propósitos, nos ensinam e nos instigam. Porque, afinal, o futuro não está pronto, escrito 

e acabado: o futuro é uma construção coletiva. 

Nós podemos ser espectadores da história ou nós podemos moldar e escrever as páginas e o roteiro da história 

que se almeja e que se deseja. 

Diz-se que a Utopia no dicionário: “são aqueles sonhos inalcançáveis e inatingíveis.” Nós temos um saudoso irmão, já 

falecido, que foi meu professor, Osvaldo Ferreira de Melo e ele sempre mencionava: “As utopias têm uma força transformadora. 

Elas nos fazem caminhar. ”E não há dúvida de que a construção da sociedade é uma obra que vale a pena. Que nós tenhamos 

utopia. Talvez não cheguemos ao final tendo edificado 100% daquilo que idealizamos, na forma como idealizamos, mas na medida 

em que se mira alto, certamente vamos legar às gerações seguintes um mundo melhor em relação ao que recebemos. 

E talvez essa seja uma responsabilidade ética de cada ser humano ao nascer: legar às gerações seguintes um 

mundo melhor do que aquele que recebemos dos nossos pais. 

Não há construção social sem trabalho. E não há trabalho que sustente uma sociedade sem união porque a união 

dá a direção, o trabalho dá a forma e, dessa convergência, nasce exatamente a construção social. 
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Há instituições que atravessam o tempo. Há instituições que deixam marcas no tempo, mas a nossa instituição, a 

Grande Loja de Santa Catarina, a Maçonaria Unida de Santa Catarina, que não só deixa marcas no tempo, mas molda o 

tempo, forja o tempo e constrói o próprio tempo. 

Então, que sigamos, com união e trabalho, construtores sociais, forjando, construindo o tempo que nós desejamos 

através do presente para o futuro. Parabéns à Grande Loja de Santa Catarina! 

Feito o registro em nome da Assembleia Legislativa, em meu nome e do Deputado Berlanda, convido para fazer 

uso da palavra, em nome dos homenageados da noite, o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina, período de 2012 a 

2017, João Eduardo Noal Berbigier. 

O SR. GRÃO-MESTRE JOÃO EDUARDO NOAL BERBIGIER - Boa noite a todos! Cumprimento o senhor Deputado 

Napoleão Bernardes, presidindo os trabalhos desta sessão especial, e o nosso irmão e Deputado Nilson Berlanda, coautor 

da moção, como dito, já aprovada por unanimidade, em homenagem a este aniversário. 

Cumprimento o nosso sereníssimo Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina e, em seu nome, os demais 

grão-mestres presentes e as demais autoridades que compõem a Mesa diretiva. 

Queridas cunhadas, convidados, sobrinhos, sobrinhas, meus irmãos, todos. Com muita honra, fui agraciado com 

esta oportunidade de, em nome dos homenageados, expressar aqui o nosso sentimento nesta celebração solene do 

septuagésimo aniversário de fundação da muito respeitável Grande Loja de Santa Catarina. 

Recuemos sete décadas no tempo. Voltemos a 1956. Imaginemos o que era a nossa realidade neste Estado àquela 

época, para que possamos, de maneira adequada, reconhecer a coragem, a ousadia e, sobretudo, a visão daqueles irmãos 

que, reunindo lideranças das principais cidades-polo do Estado: Itajaí, Criciúma, Florianópolis, Joinville, Joaçaba e Blumenau; 

que idealizaram a construção, ou melhor, idealizaram o lançamento das bases daquilo que viria a ser uma nova potência 

maçônica neste Estado. [Transcrição: Jênifer] 

Vejam o quanto essa semente prosperou. Hoje contamos com 150 lojas, alcançando cerca de 80% de todo o 

território catarinense, congregando diretamente mais de cinco mil irmãos, que se transformam numa imensa família, que 

podemos dizer, de mais de 20 mil pessoas diretamente. Se considerarmos as vizinhanças, as amizades, os relacionamentos 

de trabalho e tudo com que estamos envolvidos no dia a dia, percebam a importância dessa capilaridade. É por intermédio 

dessa capilaridade que as virtudes e os valores citados pelo nosso anfitrião, podem chegar ao seu destino. 

A maçonaria é luz! A maçonaria é vida! Em termos mais práticos, para serem compreensíveis até pela sociedade 

não envolvida ativamente, a maçonaria significa decência nas relações sociais. É a prática da civilidade, do respeito, da 

educação, da justiça, da verdade, do amor e da solidariedade, de todos esses sentimentos que tornam o homem um ser 

nobre. E quando vemos o resultado dessas ações, isso nos fortalece, dá-nos ânimo para seguir em frente, trabalhando, 

contribuindo, oferecendo, doando-nos. Não podemos jamais perder de vista esta “utopia da felicidade plena”, porque ela é 

possível, sim, a cada instante. A felicidade é possível a cada momento em que surge a oportunidade de realizá-la em nosso 

caminho. Não podemos deixar de reconhecer essa oportunidade, nem de fazer bom uso dela. 

Eu costumava dizer, até para rimar, que serve para, às vezes, alegrar pouco os ambientes: “A Maçonaria é algo 

muito nobre para ser tratado de maneira pobre. É preciso que nós compreendamos a essência dessa instituição.” E hoje, esta 

celebração é o júbilo pelo reconhecimento não apenas da comunidade maçônica, mas da sociedade, da importância de uma 

instituição nascida há 70 anos, que nos honra, segue iluminando o caminho e orientando. 

Agradecemos também, na condição de Loja homenageada, de ex-grão-mestre homenageado, em nome de todos os 

demais homenageados, a capacidade que temos de praticar, de mostrar na prática o sentimento que vai na alma, com toda a 

sinceridade, com toda a emoção e o comprometimento. Em nome, portanto, dos representantes das seis lojas fundadoras, em 

nome da nossa filha mais ilustre, que, como diria o nosso sereníssimo grão-mestre do Rio Grande do Sul, uma “guria”, uma 

“jovem senhora de 70 anos”, mas que tem vitalidade tem força e nos estimula a seguirmos o nosso caminho. 

Muito obrigado pela proposição, senhores deputados! Muito obrigado pela oportunidade de aqui representar 

os homenageados. Que o Grande Arquiteto do Universo continue a nos iluminar e, sobretudo, que jamais afaste de 

nós a esperança, porque enquanto ela existir em nossos corações teremos força para trabalhar e continuarmos unidos. 

Que assim seja. Muito obrigado! 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Muito obrigado pelas palavras! Nosso Grão-Mestre do 

período 2012 a 2017, João Eduardo Noal Berbigier. 

Convido para fazer uso da palavra o Grão-Mestre da Grande Loja de Santa Catarina, querido irmão Paulo 

Augusto Meira de Albuquerque. 

O SR. GRÃO-MESTRE PAULO AUGUSTO MEIRA DE ALBUQUERQUE - Boa noite a todos! Inicialmente, saúdo 

o senhor Deputado Estadual Napoleão Bernardes, senhor Deputado Estadual Berlanda; senhor secretário de estado de 

segurança pública, irmão Flávio Rogério Pereira Graff, neste ato representando o senhor governador Jorginho Mello; senhor 

desembargador do Tribunal de Justiça, irmão Ricardo José Roesler, neste ato representando o senhor presidente do Tribunal 

de Justiça, desembargador Rubem Schulz; senhor presidente do Tribunal Regional Eleitoral, desembargador Carlos Roberto 

da Silva; sereníssimo Grão-Mestre da Grande Loja do Rio Grande do Sul, João Batista de Carvalho Silveira; Grão-Mestre do 

Grande Oriente do Brasil - Santa Catarina, Nilson Manoel de Souza; e saudar o senhor Grão-Mestre do Grande Oriente de 

Santa Catarina, Abelardo Camilo Bridi. Demais autoridades civis, autoridades maçônicas, queridas cunhadas, sobrinhos e 

convidados, é com profundo sentimento de honra, gratidão e responsabilidade que me dirijo a esta Casa do Povo catarinense 

nesta sessão especial em comemoração aos 70 anos da Grande Loja de Santa Catarina. [Transcrição: Taquígrafa Rubia] 

Celebrar sete décadas de história é, antes de tudo, reverenciar o tempo, esse mestre silencioso que molda instituições, 

fortalece princípios e revela o verdadeiro valor das obras humanas. A Grande Loja de Santa Catarina não nasceu pronta, ela foi 

construída dia após dia pelo esforço, pela coragem e pela visão daqueles que ousaram sonhar e trabalhar por um ideal maior. 

Neste momento de celebração, registramos também nosso reconhecimento e gratidão à Grande Loja do Rio Grande 

do Sul, nossa Grande Loja Mãe que esteve na origem da nossa caminhada, oferecendo apoio, orientação e os fundamentos 

que possibilitaram o florescimento da Maçonaria regular em solo catarinense. 

Rendemos, neste momento, a nossa mais sincera homenagem aos nossos ex-grão-mestres, verdadeiros guardiões 

da tradição e da evolução que souberam conduzir a nossa instituição com firmeza, sabedoria e espírito fraterno. Cada um, à 

sua maneira, deixou uma marca indelével na construção dessa história que hoje celebramos. 

Com igual reverência, lembramos as seis lojas fundadoras que com coragem e espírito pioneiro lançaram as bases 

da maçonaria regular catarinense. Foram elas o alicerce sólido sobre o qual edificamos uma instituição respeitada, atuante, 

comprometida com os mais elevados valores da sociedade. 

Nesta noite, faço uma saudação especial ao Venerável Mestre da augusta e respeitável Loja Simbólica Acácia 

da Arte Real n° 50, estendendo em seu nome meu fraternal abraço a todos os veneráveis das lojas jurisdicionadas. 

São vocês que no cotidiano das oficinas mantém vivem a chama da iniciação do aperfeiçoamento moral e do trabalho 

constante em prol de um mundo melhor. 

Registro também o nosso profundo agradecimento ao Deputado Napoleão Bernardes pela sensibilidade e distinção 

na proposição desta sessão especial. Este gesto não apenas honra a Maçonaria catarinense, mas também reafirma o 

reconhecimento do seu papel histórico e social na construção do nosso Estado. 

Senhoras e senhores, ao celebrarmos o passado, não o fazem por nostalgia, mas por consciência. O passado é a 

base sólida sobre a qual se ergue o presente e se projeta o futuro. Reconhecer aqueles que nos antecederam é compreender 

que somos continuadores de uma obra que exige responsabilidade, dedicação e compromisso. 

Vivemos tempos desafiadores que exigem de nossas instituições, constante reflexão, atualização e coragem para 

evoluir. A Maçonaria catarinense precisa, mais do que nunca, investir no estudo, na formação de seus membros e na 

modernização de suas práticas, sem jamais abrir mão de seus princípios fundamentais. 

O equilíbrio entre tradição e inovação é o caminho seguro para a perenidade. Neste contexto, é impossível não 

destacar a presença e atuação das mulheres, cuja sensibilidade, dedicação, espírito e solidariedade enriquecem 

sobremaneira a nossa caminhada. 

Saudamos com gratidão as instituições maçônicas femininas, aqui representadas pelo Mosaico e pela Aromã, cujo 

trabalho beneficente e social é exemplo de amor ao próximo e compromisso com a sociedade. Da mesma forma, enaltecemos 

a criação da Fundação Hermon, que se consolida como braço social e educacional da Maçonaria Catarinense. Seu trabalho 

representa a materialização de nossos ideais em ações concretas, promovendo educação, cidadania e oportunidades. Aos 

seus gestores, nossa gratidão e reconhecimento pelo empenho e pela visão de futuro. 
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Queridos irmãos, 70 anos não representam um ponto de chegada, mas um marco de continuidade. O futuro 

da Grande Loja de Santa Catarina dependerá da nossa capacidade de honrar o passado, agir com responsabilidade 

no presente e construir com coragem e sabedoria os caminhos que ainda virão. Que possamos seguir firmes em nossos 

propósitos, unidos em nossos ideais e comprometidos com a construção de uma sociedade mais justa, fraterna e 

esclarecida. Que Deus abençoe a todos. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Napoleão Bernardes) - Essas, portanto, foram as palavras do nosso querido Grão-

Mestre Paulo Augusto de Meira Albuquerque. 

A Epístola de Tiago, capítulo 2:17, nos faz uma advertência: “A fé, se não tiver obras, por si só, é uma fé morta.” 

Um templo, por si só, são paredes, é uma construção. São tijolos, à frieza dos tijolos. A reflexão e a analogia que se faz é 

que, como a fé precisa de obras para estar viva, também a nossa ação maçônica, também os nossos princípios e valores, é 

preciso que se ergam templos reais e efetivos, que se coloque a mão na massa, e que nos dediquemos às obras para edificar 

exatamente aquilo que propugnamos. Até porque, como se disse antes: o exemplo arrasta e o exemplo tem uma força 

transformadora que é muito significativa e, portanto, a ação individual de cada um tem um gesto coletivo que é gigantesco. 

[Transcrição: Guilherme] 

Faço tudo isso porque tem um grande consultor e conselheiro ao meu lado, o sempre Grão -Mestre, querido 

Flávio Graff, que nos lembra aqui que, por exemplo, nesta noite há um irmão entre nós que está aniversariando. E 

mesmo no seu aniversário, está aqui entre nós, dando o exemplo de que também há presença, também há assiduidade, 

isso também é um gesto demonstrativo de que é preciso colocar mãos à obra. Então, uma grande salva de palmas 

para o irmão Rodrigo, que está aniversariando nessa data. Em nome dele, a todos os aniversariantes, é claro, do dia, 

da semana e do mês, os nossos cumprimentos. 

Quero que saiamos daqui, e eu trouxe a Epístola de Tiago não por acaso, mas porque refleti sobre a fé. E que todos 

nós, hoje à noite, nos nossos lares, possamos nos unir com muita força, vigor e fé em relação a um querido irmão que estaria 

aqui conosco nesta noite, o irmão Filomeno. E o rememoro aqui ao lado do meu querido sereníssimo, Flávio Graff. Eu era 

prefeito de Blumenau em 2017, ele grão-mestre, e nós tivemos lá o 50° Aniversário do Dia do Maçom, a 50ª edição desse 

grande evento, bodas de ouro. Eu sempre estive presente às atividades do município, e lá chamou a minha atenção um 

detalhe especialíssimo: alguém foi homenageado pela presença nas 50 edições da comemoração do Dia do Maçom, o nosso 

querido irmão Filomeno. Ele foi homenageado por esse grande exemplo de assiduidade, de dedicação, de esmero e, não há 

dúvida, estaria aqui conosco se não estivesse adoentado. Então, a lição de casa que fica para todos nós hoje é essa cadeia 

de força, de união, de muita fé, de muita oração pela recuperação desse bravo e querido irmão. Em nome do irmão Filomeno, 

eu quero homenagear todos os irmãos, a nossa grande família maçônica, e fazer uma grande salva de palmas à família 

maçônica e ao irmão Filomeno. 

A Presidência agradece a presença das autoridades e de todos que nos honraram com o comparecimento nessa noite. 

Convoco sessão ordinária para amanhã, às 10 horas da manhã, conforme calendário especial e regimental. Após 

ouvirmos a interpretação do Hino de Santa Catarina na composição de José Brazilício de Souza e Horácio Nunes Pires, pelo 

Coral da Assembleia Legislativa de Santa Catarina, estará encerrada a presente sessão. 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim] (Ata sem revisão dos oradores.) 

————  * * * ————  

ATA DA 003ª SESSÃO SOLENE 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 2026, 

EM COMEMORAÇÃO AOS 120 ANOS DA EEB CATULO PAIXÃO CEARENSE 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a 

presente sessão solene. 

Convido para compor a Mesa de autoridades as seguintes pessoas: 
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Senhora Prefeita do Município de Sombrio, Gislaine Dias da Cunha; 

Senhor Coordenador Regional de Educação do Vale do Araranguá, Gilberto Delfino, neste ato representando a 

Secretária de Educação, professora Luciane Ceretta; 

Senhora Diretora da Escola de Educação Básica Catulo da Paixão Cearense, Jussara Leal Teixeira Chisini; 

Senhor Presidente da Câmara de Vereadores do município de Sombrio, Vereador Marilon Cardoso de Moraes; 

Senhora Vice-Prefeita do município de Jacinto Machado, Noeli Zacca Schmidt; 

Senhor Comandante do 2º Pelotão da 3ª Companhia do Corpo de Bombeiro Militar de Sombrio, Capitão 

Bombeiro Eduardo Henrique Ribeiro; 

Senhor Vice-Presidente da 39ª Subseção da Ordem dos Advogados do Brasil de Sombrio, Doutor Marcelo 

Rovaris de Luca; 

Senhor Presidente da Associação Comercial e Industrial do Município de Sombrio - ACIS, Roger Guimarães de Melo. 

Senhoras e senhores, a presente sessão solene foi proposta por este deputado e aprovada por unanimidade pelos 

demais parlamentares, em comemoração aos 120 anos da Escola de Educação Básica Catulo da Paixão Cearense. 

Neste momento, teremos a interpretação do Hino Nacional, composição de Francisco Manoel da Silva e de 

Osório Duque-Estrada, pelos alunos da nossa instituição, Colégio Catulo da Paixão Cearense, Victor Daniel Gonçalves 

e Diogo da Cunha Vargas Gregório. 

(Procede-se à interpretação do Hino.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) – Agradecendo aos alunos Victor e Diogo, que nos brindaram 

com essa interpretação do Hino Nacional Brasileiro. 

De antemão, já queremos agradecer o prestígio da presença de tantas pessoas nesta noite, em comemoração aos 120 

anos do nosso querido Colégio Catulo da Paixão Cearense. Na sequência, vou fazer um pronunciamento para dar início à sessão. 

Senhoras e senhores, sem dúvida nenhuma para todos nós, esta é uma noite muito especial. Eu quero aqui ao 

cumprimentar a prefeita Gislaine Dias da Cunha; cumprimentar também o Betinho, nosso gerente regional de educação; a 

professora Jussara, nossa diretora do Colégio Catulo, em nome dela quero cumprimentar a todos os professores e professoras 

do Colégio Catulo e de outras instituições de ensino que prestigiam este ato. Cumprimentar também a todos os senhores e 

senhoras homenageadas e seus familiares aqui presentes, toda a comunidade escolar da nossa escola Catulo da Paixão 

Cearense, em nome de vocês, cumprimento também todas as nossas autoridades já nominadas que compõem a Mesa. 

Na verdade, hoje não é apenas uma sessão solene, hoje é um encontro com a nossa própria história de Sombrio e 

da região. [Transcrição: Northon] 

E é com muita emoção que, ouvindo a nossa comunidade escolar, apresentamos esta proposição na Assembleia 

Legislativa, que foi aprovada por todos os deputados da Casa ao conhecerem a história do Colégio Catulo da Paixão Cearense 

ao longo de seus 120 anos, e a sua importância e influência na cidade de Sombrio, na vida das famílias que aqui estiveram. 

Mas, na verdade, não estamos aqui apenas para falar de uma escola, estamos aqui para falar de sonhos, de vidas 

que foram transformadas a partir de uma escola. Segundo o livro: Sombrio, seu povo e tradições, de Juventino Januário Pereira, 

tudo começou em 1906, lá com o professor Máximo da Silva. Talvez ele nem imaginasse naquele momento que estava plantando 

algo tão grandioso, porque o Catulo não começou como um prédio. O Catulo começou como um sonho, um sonho que ganhou 

força em 1941, quando a comunidade - uma vila, naquela época - se uniu para construir um espaço para educar seus filhos. 

No começo, em 1906, eram menos famílias, e elas se uniram para criar uma sala capaz de alfabetizar e educar 

suas pessoas. Essa era uma escola quase que informal, na época. Já em 1941, a comunidade se uniu, entendendo a 

importância de construir um espaço para educar seus filhos, sob a liderança do nosso grande líder sombriense, o Padre João 

Reitz. O sonho, na época, tornou-se realidade em 1947, quando a comunidade comprou o terreno. Depois, o terreno foi doado 

ao Estado, a nomeação oficial do grupo escolar Catulo da Paixão Cearense ocorreu pelo Governo do Estado em 1947. E 

desde então, esse sonho nunca mais parou de crescer. A história do Catulo é uma história que mora dentro da gente, de 

cada um de nós. Basta passar ali na frente e mil memórias vem na nossa mente. Lembranças, aprendizados, amizades, 

porque nós passamos pelo Catulo, mas o Catulo também passou por cada um de nós. Quem aqui não fecha os olhos e 

consegue voltar no tempo? Voltar para aquele pátio, para aquela árvore, aquela árvore que não era apenas uma árvore, era 
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um ponto de encontro, era um refúgio, era um abraço em forma de sombra. Quantas conversas, quantos risos, quantos 

sonhos começaram ali e começam até hoje. E sabe por que essa imagem é tão forte dentro da gente? Porque plantar uma 

árvore é um ato de amor ao futuro. É acreditar que alguém lá na frente vai descansar na sombra daquilo que a gente construiu. 

E o Catulo é exatamente isso: uma árvore plantada em 1906, que criou raízes profundas na nossa comunidade, que cresceu, 

transformou-se, enfrentou o tempo e os desafios, mas nunca deixou de acolher as pessoas, as nossas crianças, os nossos 

jovens. Nunca deixou de ensinar, nunca deixou de transformar. São tantas lembranças: as partidas de futebol na quadra ou 

no campo de grama, para os mais antigos, que não têm mais cabelo - assim como eu -, cujos professores eram o Dr. Everaldo, 

de Educação Física na época. E quantas vezes a gente ralou o joelho, machucou o dedo, mas se levantou mais forte. E a 

merenda servida ali por tantas merendeiras. Nós estamos homenageando uma delas hoje, mas, através dela, queremos 

homenagear todas que interagiam com a gente no dia a dia, com todos os alunos, e continuam a interagir até o dia de hoje. 

Os desfiles cívicos que enchiam o nosso peito de orgulho, memórias simples, mas eternas. E o mais bonito de tudo é que 

nenhuma dessas memórias foi construída sozinha. Elas são frutos de muitas mãos: de professores vocacionados, dedicados, 

que viviam o dia a dia e que continuam vivendo o dia a dia na educação dos alunos; de diretores comprometidos, dedicados, 

que se esforçam ao máximo para organizar uma escola com tantas pessoas; de funcionários incansáveis, preparados, que 

nos acolhiam a cada dia e que acolhem até hoje os nossos filhos, nossos netos e nossas crianças. De alunos como esses 

dois que cantaram o Hino Nacional, cheios de sonhos, de esperança, que buscam o conhecimento, o aprendizado, a vivência 

no cotidiano. De famílias que acreditam e que acreditaram no Colégio Catulo. 

Hoje, cada homenageado aqui representa milhares de histórias e de memórias. Vocês são o rosto visível de uma 

legião de pessoas que fizeram do Catulo aquilo que ele é hoje, um símbolo da educação de qualidade em Santa Catarina. E 

para a manutenção dessa qualidade de excelência, buscamos sempre novos projetos, melhorar a infraestrutura a cada dia e a 

qualidade da nossa educação. E hoje, com a presença do nosso gerente, a quem chamamos de Betinho, e do nosso Gilberto, 

informo, diretora Jussara, que conversei ontem com o Governador do Estado: ele já autorizou a licitação de uma nova quadra 

coberta para os nossos alunos - aquela antiga quadra de cimento que será transformada. Um investimento com o apoio da 

secretária Luciane Ceretta, do nosso gerente Betinho, também um pedido da Jussara, um investimento em torno de um milhão 

e meio de reais, melhorando cada vez mais a nossa estrutura. O processo licitatório já foi autorizado. 

Queremos celebrar os 120 anos do Catulo. Não é apenas para olhar para trás, é, sim, sentir orgulho do caminho 

percorrido até aqui, de cada passo, de cada dificuldade, de cada desafio, de cada conquista, de cada aluno alfabetizado ou que 

buscou informações de aprendizagem no Colégio Catulo. É reconhecer, é sentir orgulho desse caminho. É reconhecer quem 

construiu essa história, cada um dos homenageados e centenas de outros também, muitos não estão mais conosco, ajudaram 

a construir essa história que nos orgulha e, principalmente, renovar a esperança no futuro, porque enquanto existir educação, 

existirá futuro, existirá transformação, existirá conquistas e oportunidades para as pessoas e enquanto existir o Catulo, existirá 

um lugar onde sonhos nascem, crescem e ganham o mundo. Que essa escola continue sendo essa árvore forte, de raízes 

firmes, de sombra acolhedora e de frutos que transformam vidas. Vida longa ao nosso Catulo. Parabéns e muito obrigado! 

Na sequência, vamos agora acompanhar um breve vídeo institucional sobre o Catulo, transmitindo um pouco da 

história da escola. [Transcrição: Taquígrafa Rubia]  

(Procede-se à exibição do vídeo.) 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) – Registro a presença do senhor secretário municipal de 

Educação, Jonas D'Ávila; senhor vereador de Sombrio Donizete Gubert; senhor vereador do município de Sombrio, John 

Elias Ramos de Oliveira; senhor vereador de Sombrio, Juvenil Manoel Colares; senhor vereador do município de Jacinto 

Machado, Alan de Noni; senhor ex-prefeito de Arroio do Silva, Evandro Scaini; senhor assessor parlamentar, Adam Possamai 

Della, neste ato representando o gabinete do Deputado Jessé Lopes; senhor presidente do Rotary Clube do município de 

Sombrio, Valmir Cechinel; senhor diretor de cultura do município de Balneário Gaivotas, Marcos de Oliveira; senhora 

assistente de educação da Escola de Ensino Médio Macário Borba de Sombrio, Ângela Campos Colares; e senhora vice-

presidente da Associação Cultura em Movimento do município de Balneário Gaivota, Selma Barbosa Wolff. Na sequência, 

faremos o registro de outras autoridades. A todos, obrigado pelo prestígio da presença. 

Dando sequência à solenidade, neste momento, convido o mestre de cerimônias para conduzir a entrega das homenagens. 
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O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Henrique Búrigo) - Senhoras e senhores, boa noite! Neste momento, o Poder 

Legislativo catarinense celebra os 120 anos da Escola de Educação Básica Catulo da Paixão Cearense, homenageando 

pessoas que contribuíram, de forma significativa, para a formação de crianças e jovens aqui no município de Sombrio. 

Fundada em 1906 como um grupo escolar, a instituição é reconhecida como a mais antiga unidade de ensino do 

município, sendo referência na promoção do conhecimento e na construção de valores ao longo de mais de um século. Nessa 

trajetória, a escola contribuiu para a formação de inúmeras lideranças que se destacaram no meio político, na comunicação 

e em diversas outras áreas da sociedade catarinense. Com uma história sólida, a escola atravessa gerações, transforma 

vidas e se consolida como parte fundamental da identidade do município de Sombrio, um legado que hoje merece ser 

celebrado e reconhecido. Portanto, convidamos o proponente desta sessão solene, Deputado Estadual José Milton Scheffer, 

para proceder com a entrega das homenagens. 

Recebe a homenagem à Escola de Educação Básica Catulo da Paixão Cearense, neste ato representada pela 

senhora diretora Jussara Leal Teixeira Chisini. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Solicitamos que a senhora Jussara Leal Teixeira Chisini permaneça à frente para receber a próxima homenagem. 

Convidamos para receber a homenagem a senhora diretora da Escola de Educação Básica Catulo da Paixão 

Cearense, Jussara Leal Teixeira Chisini. 

A partir de agora, procederemos à entrega de homenagens a ex-diretores, professores e colaboradores da 

instituição, pela relevante contribuição ao longo desses 120 anos de história da Escola Catulo. 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Benta Cristóvão Marques. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Claudi Claudino da Cunha. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Fabrícia Monteiro Caetano. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) [Transcrição: Meibel] 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Joarez Newton Freitas. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor José Antônio Tiskoski da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Jucilaine Elias de Santana. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Jussara da Silva Pereira Isoppo. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Maria Claudete Medeiros Borges. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Margarete Farias Medeiros. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 
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Convidamos para receber a homenagem a senhora Millena Simone da Rosa Sérgio. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Paulo Roberto Eggler. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Altair Schmidt da Rosa, neste ato representada por sua filha, 

senhora Karine Márcia Schmidt da Rosa Dias. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Antonio Santana Barbosa. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Araci Maggi Boff. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Erotides Pereira Tuon. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Everaldo João Ferreira. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor Hernando Silveira Roldão, representado neste ato por sua irmã, 

senhora Maria Roldão da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem o senhor José Heriberto de Oliveira, neste ato representado pelo seu 

irmão, senhor Carlos Gilberto de Oliveira. [Transcrição: Taquígrafa Sílvia] 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Leonor Ramos Krás Borges. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Luci Santos Claudino. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Maria Roldão da Silva. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Marilac Cardoso Carlessi Daitx. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Convidamos para receber a homenagem a senhora Oníria Santos da Rosa. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos ao Deputado Estadual José Milton Scheffer e às autoridades que acompanharam a entrega das 

homenagens. Mais uma vez, parabéns aos homenageados e às homenageadas desta noite. 
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Lembramos que esta sessão é transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, 

onde ficará disponível para posterior visualização. Os registros fotográficos estarão, ainda hoje, disponíveis no site da 

Assembleia Legislativa, o acesso é gratuito. Fica o convite para seguirem a Assembleia Legislativa de Santa Catarina 

(@assembleiasc) no TikTok, YouTube e Instagram, fique por dentro das notícias do Parlamento Catarinense. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Na sequência, quero mais uma vez dizer que cada 

homenageado é uma inspiração para todos nós. 

Registro a presença do senhor Luiz Pedro da Silva Pereira, que poucos conhecem, mas é o Luizinho, nosso amigo, 

que também estudou no Catulo e que está representando aqui o Deputado Tiago Zilli, que se encontra em viagem, mas muito 

bem representado pelo Luizinho. Quero aproveitar também para registrar a presença da minha esposa, Juçara, que também 

foi professora do Catulo por um período, em nome dela, cumprimento todas as mulheres. 

Convido para fazer uso da palavra, em nome de todos os homenageados desta noite, professor desta Instituição e 

hoje advogado, Dr. Everaldo João Ferreira. 

O SR. EVERALDO JOÃO FERREIRA - Senhor Deputado Estadual José Milton Scheffer; senhora prefeita municipal 

de Sombrio, Gislaine Cunha; senhora vice-prefeita de Jacinto Machado, Noeli Schmidt, minha comadre; senhor representante 

da Associação Comercial e Industrial de Sombrio, Roger Guimarães de Melo; senhor representante do Corpo de Bombeiros, 

Capitão Bombeiro Eduardo Henrique Ribeiro; senhor vereador Marilon Cardoso de Moraes representante da Câmara 

Municipal de Sombrio; senhora diretora do colégio Jussara Leal Teixeira Chisini; senhor representante da Secretaria de 

Educação, Gilberto Delfino; senhor Dr. Marcelo, representante da OAB; senhores vereadores, representantes de entidades 

de classe, senhores professores, alunos, senhoras e senhores. [Transcrição: Milyane] 

Recebi, com surpresa, o convite para fazer uso da palavra aqui por cinco minutos, prorrogáveis por mais três, pela 

agenda. É a primeira vez que tenho a oportunidade de falar e estar presente em uma cerimônia do Catulo do meu coração. 

Fiquei aqui pensando o que eu poderia dizer. A Karine, representante da professora Altair Schmidt, querida e saudosa 

professora, dizia-me: “Cada um aqui tem uma história.” Eu também tenho a minha. 

Menino ainda, de pés descalços, naquele tempo era assim, não é, professor Juarez? Meu amigo, meu ídolo, meu 

atleta. Nós íamos para a escola de pés descalços. Menino pobre, como a maioria daquela época. Mas, como crianças, nós 

éramos muito felizes. As crianças são felizes! Durante oito anos, tive o privilégio e a alegria de estar como aluno dentro dessa 

Instituição. Depois, já com 20 anos de idade, voltei como professor. E hoje, às vezes, encontro na rua alguém já de cabelo 

branco, velhinho, e diz assim para mim: “Olha, eu fui teu aluno.” Não é o teu caso, Zé Milton; Zé Milton está muito bem. Aí eu 

olho para ele daquele jeito e digo: “Então, a minha situação está difícil.” 

Durante os sete anos em que fui professor, completando 15 anos dentro do Catulo, posso dizer que foram os 

anos mais felizes da minha vida. Nos anos 70, os anos dos festivais, dos Beatles, tudo era sonho, tudo era esperança. 

Então, foram anos maravilhosos. 

Eu fui professor de Educação Física e ali convivi com o Grêmio Estudantil, com os jovens, dos mais variados. As 

portas estavam abertas, aliás, os professores abrem as portas para todas as pessoas, entra quem quer e utiliza do 

conhecimento quem quer. O Catulo deu muito disso. 

Então, hoje, claro que posso deixar de nomear alguém, mas, ao ver tantas pessoas importantes, quero dizer que 

esta é uma noite especial e estou muito feliz. Não mereço a honra de representar todos vocês. 

Quando, há alguns anos, tive um cargo administrativo, fundei a Escola Darcy Ribeiro, em Balneário Gaivota. O 

professor Darcy dizia que o Brasil só se emancipará por meio da educação. Ele defendia a escola de tempo integral, defendia 

a alfabetização, a escola de segundo grau com intensidade, a melhoria das universidades, mas ele também falava que não 

teve muito sucesso, mas que o fracasso dele era a própria vitória, porque ele tentou. Muitos contribuíram para que o Catulo 

seja o que é: serventes, secretários, auxiliares. Todos contribuíram para a educação, porque a educação transforma. 

Não posso deixar de registrar o nome de três pessoas que foram fundamentais na minha passagem pelo Catulo. 

Quero registrar e agradecer, in memoriam, o inspetor Horávio, a diretora Edi Maciel da Cunha e a diretora Valda Judite 

Cordeiro, que entenderam quando este, muito jovem ainda, professor, pretendia galgar outros caminhos na área jurídica, e 

permitiram que eu conseguisse o meu objetivo, dando-me a oportunidade de deixar um substituto quando eu precisava sair 
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para fazer as minhas provas na faculdade. Então, como nunca tive a oportunidade de agradecer, faço publicamente esse 

agradecimento neste momento. 

Quero, finalmente, dizer que o Catulo não é o Catulo. Quero que entendam: não é o Catulo da Paixão Cearense 

porque a gente sabe que nem cearense era, na verdade, ele nasceu em São Luís do Maranhão, poeta e músico, não é um 

prédio ou uma sala de aula. O Catulo é uma lenda, é uma instituição. E essa instituição contribuiu grandemente para a 

educação de crianças e jovens, e a maioria de vocês aqui hoje presentes, principalmente os homenageados, contribuíram 

decisivamente para a ascensão de milhares de crianças, jovens e adultos. 

Por isso, eu os parabenizo e tenho certeza de que o Catulo jamais perecerá. É a educação que vai transformar este 

país. É o livro que vai transformar este país. Viva o livro! Viva a educação! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Na sequência, ao agradecer as palavras do Doutor Everaldo 

João Ferreira, queremos ouvir agora a mensagem da nossa diretora do Colégio Catulo, senhora Jussara Leal Teixeira Chisini. 

A SRA. JUSSARA LEAL TEIXEIRA CHISINI - Senhoras e senhores, autoridades presentes, membros da comunidade 

escolar, queridos estudantes, professores, funcionários e todos que hoje nos honram com sua presença. [Transcrição: Jênifer] 

Reunimo-nos nesta sessão solene com profundo sentimento de respeito, gratidão e responsabilidade histórica. 

Celebrar a trajetória da Escola Estadual Básica Catulo da Paixão Cearense é, antes de tudo, reconhecer que essa escola 

não nasceu pronta, nem começou a existir a partir de um nome ou de um prédio. Ela é fruto de um longo processo histórico, 

construído ao longo de mais de um século pela comunidade sombriense. 

Em 1906, o então distrito de Sombrio, pertencente ao município de Araranguá, dava seus primeiros passos na 

organização da educação formal, com a criação de sua primeira escolinha. Era um contexto marcado pelas chamadas escolas 

isoladas, predominantes em Santa Catarina, até o início do Governo Vidal Ramos, em 1914. Essas escolas funcionavam, 

muitas vezes, em casas de famílias ou em espaços improvisados, reunindo estudantes de diferentes idades em um mesmo 

ambiente, sob a condução de um único professor. Pode parecer, aos olhos de hoje, um modelo simples ou até precário, mas 

foi ali que tudo começou. Foi ali que se plantaram as primeiras sementes da educação em nossa comunidade. 

Com o passar dos anos, a realidade educacional, ela foi se transformando, acompanhando o próprio desenvolvimento 

da comunidade de Sombrio. A primeira escola isolada que deu origem a essa trajetória nasceu de forma simples às margens da 

estrada que hoje conhecemos como BR-101, marcando o início de um caminho que se deslocaria ao longo do tempo junto com 

o crescimento da cidade. Com o passar dos anos, a escola se deslocou para o centro da cidade, no antigo prédio do Clube 

Ipiranga, e depois em um espaço à frente da Igreja Matriz, até, por fim, estabelecer-se no local onde hoje se encontra. 

Esse percurso físico reflete também uma evolução pedagógica. A Escola Isolada de Sombrio deu lugar à Escola 

Reunida Sibila Haberbeck, criada com o propósito de agrupar turmas, melhorar a organização do ensino e oferecer condições 

mais adequadas de aprendizagem. 

Já os grupos escolares foram realizados no estado em 1914, mas foram implantados em Sombrio no ano de 1946, 

quando o governo estadual assinou decreto para a construção de um prédio. Este modelo de escola representava um avanço 

significativo para a educação, com estrutura própria e planejada, ampliação do corpo docente e a adoção de um modelo 

pedagógico mais moderno e sistematizado. 

Importa destacar que boa parte dessa trajetória foi acompanhada de perto pela atuação da Sociedade Escolar de 

Sombrio, formada por membros da comunidade, e pelo Padre João Reitz, mentor da associação. Juntos, com esforço e 

compromisso, trabalharam incansavelmente para elevar o nível da educação local, tanto em termos de estruturas quanto de 

qualidade de ensino. Contribuindo decisivamente para que essa história pudesse avançar e se consolidar. Foram essas 

pessoas que sustentaram com esforço, perseverança o sonho que hoje celebramos como realidade. 

A Escola Estadual Básica Catulo da Paixão Cearense percorreu todas essas etapas e é precisamente aqui que 

precisamos fazer uma reflexão fundamental. Essa trajetória não é feita de rupturas, mas de continuidades. Sem as escolas 

isoladas, o Catulo não existiria. Sem a escola Reunida Sibila Haberbeck, o Catulo também não existiria. Cada fase, cada 

momento, cada espaço ocupado ao longo do tempo não representa o fim de uma história, mas sim a continuidade de um 

mesmo projeto coletivo: o de educar. 
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Ao longo de aproximadamente 40 anos, essa escola trilhou um caminho marcado por desafios, mudança de espaço 

e muitas incertezas, até conquistar aquilo que hoje parece natural, um terreno e um prédio. Essa conquista, no entanto, não 

foi obra do acaso, foi resultado da mobilização de uma comunidade que acreditava na educação como instrumento de 

formação, de transformação, por isso é essencial afirmar, a história da nossa escola não é uma história de longa duração, ela 

não pode ser fragmentada, não pode ser reduzida a um único momento, a um único nome ou a um único prédio. A mudança 

do nome da escola ao longo do tempo não apaga, não substitui e não diminui a história que veio antes, pelo contrário, cada 

nome carrega consigo uma camada dessa trajetória, um capítulo desse processo coletivo. 

O Catulo da Paixão Cearense que conhecemos hoje é a soma de todas essas experiências, de todas essas 

pessoas, de todos esses esforços. Quando olhamos para trás, não vemos instituições distintas e desconectadas, vemos um 

mesmo fio histórico que se estende ao longo das décadas, unindo a primeira escola isolada, a escola reunida, o grupo escolar 

e a escola que hoje representamos. 

Reconhecer isso é um ato de justiça histórica, é dar visibilidade às nossas origens, é honrar aqueles que vieram antes 

de nós. Professores que ensinaram em condições adversas, famílias que abriram suas casas, lideranças comunitárias que 

lutaram por melhores estruturas, estudantes que deram sentido a tudo isso. Foram eles que construíram a Escola Estadual 

Básica Catulo da Paixão Cearense. E é por isso que, ao celebrarmos 120 anos de história da educação em Sombrio, não 

estamos comemorando apenas uma Instituição presente, estamos celebrando todas as mãos que ajudaram a erguê-la ao longo 

do tempo. Estamos celebrando uma herança coletiva que nos foi confiada e que temos o dever de preservar e fortalecer. Que 

essa celebração seja também um momento de gratidão, gratidão àqueles que nos antecederam. Gratidão à comunidade que 

sempre acreditou na educação. Gratidão a todos que ainda hoje continuam escrevendo essa história. 

Por fim, registro o nosso sincero agradecimento ao público presente que valoriza e prestigia este momento tão 

significativo e à Assembleia Legislativa de Santa Catarina pela homenagem concedida. Este reconhecimento não é apenas 

institucional, ele é, sobretudo, um reconhecimento, a história de um povo que fez da educação um compromisso coletivo. 

Muito obrigada. Muito obrigada, Deputado Zé Milton! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Convido o representante de todos os vereadores, de 

maneira breve, vereador Marilon Cardoso de Moraes para que pudesse deixar sua mensagem. 

O SR. VEREADOR MARILON CARDOSO DE MORAES - Boa noite, deputado! Boa noite, prefeita! Cumprimento 

as demais autoridades da Mesa e a todos vocês que estão aqui presentes. 

Hoje é uma noite muito especial, uma noite de celebrar essa história da nossa escola, do nosso Catulo, uma 

história que começa lá em tempos difíceis de 1906, estavam começando muitas instituições e foi feita uma escola aqui 

no nosso município, que era distrito ainda de Araranguá, e que hoje chega nesse tamanho, que é a nossa escola 

Catulo da Paixão Cearense. 

Todos que ali passaram, ajudaram e contribuíram para fazer essa escola chegar hoje nesse tamanho, tantas crianças, 

tantos adolescentes que ali realizaram seus sonhos e continuaram suas vidas. A educação é o principal eixo do mundo. Nós 

precisamos de educação. A educação é o que vai melhorar o nosso futuro, o dos nossos filhos, nossos netos, é o que vai melhorar 

o país, enquanto a política pública não investir em educação, nós vamos ficar na mesma. A educação é que gera oportunidade, é 

que cria, faz pessoas com responsabilidade, pessoas produtivas, pessoas com respeito. [Transcrição: Guilherme] 

Quero deixar os meus parabéns a todos os homenageados, colaboradores do Catulo, a diretora Jussara, a todos 

vocês que fizeram essa história e continuam fazendo essa história linda do Catulo. Que tenhamos cada vez mais compromisso 

com a educação e que possamos ajudar a fortalecê-la ainda mais. Também quero dar os parabéns ao Deputado Zé Milton, 

por propor esta sessão solene. Obrigado deputado, parabéns! Boa noite a todos! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Convido para fazer uso da palavra o senhor Gerente 

Regional de Educação, Gilberto Delfino, que está representando a Secretária Estadual de Educação, Luciane Ceretta. 

O SR. GILBERTO DELFINO - Boa noite a todos! Cumprimentando o Deputado José Milton, quero cumprimentar 

todas as autoridades que já foram citadas, que fazem parte do cerimonial e da Mesa de autoridades. 
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Quero mencionar o quanto é importante homenagear o Catulo. Eu me efetivei no Catulo em 1991, de São 

João do Sul, fiz o concurso público para professor e falaram para mim: “Você vai se efetivar no Catulo!” Eu pensei: 

“Meu Jesus vou para o Catulo!” 

Quando cheguei, encontrei pessoas maravilhosas, uma diretora muito querida, depois a dona Benta e outros 

diretores que fizeram parte do início da minha carreira, isso há muito tempo. Então essa homenagem, deputado, ela significa 

essa devolução de tudo que essas pessoas que estão aqui sentadas, outras infelizmente já não estão mais com a gente, tudo 

o que elas fizeram pelo Catulo e tudo o que o Catulo fez por Sombrio e pela região. 

Eu lembro que quando eu fiz o ensino médio, estudei no IEMES e os colégios estaduais eram pouquíssimos. Eu 

lembro que todo mundo estudava no Catulo, o pessoal de Gaivota vinha para o Catulo, uma grande parte de Santa Rosa, 

vinha estudar no Catulo. Então o Catulo era o centro educacional, o centro cultural da região. Essa homenagem é muito justa! 

Parabéns por ter essa lembrança. Parabéns à Assembleia Legislativa por esta homenagem. 

Trago um abraço da Secretária de Educação, Luciane Ceretta, que não pôde estar presente porque tinha um 

compromisso agendado anteriormente, mas ela me mandou, pediu para dar um abraço muito carinhoso em todos os 

professores, funcionários, diretores, corpo administrativo, corpo pedagógico do Catulo. 

Esperamos que nos 150 anos do Catulo ainda estejamos aqui, com algumas dificuldades para subir, mas que 

estejamos todos aqui. 

Boa noite a todos, um grande abraço, que Deus nos abençoe! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Convido para fazer uso da palavra a senhora Prefeita do 

município de Sombrio, Gislaine Dias da Cunha. 

A SRA. PREFEITA GISLAINE DIAS DA CUNHA - Boa noite! Em primeiro lugar, quero agradecer a Deus pela 

oportunidade de estarmos nesta noite solene. Cumprimentar o senhor Deputado Estadual José Milton, e ao mesmo tempo 

agradecer por nos proporcionar esta noite tão especial; cumprimentar todas as autoridades já mencionadas neste protocolo. 

Senhoras e senhores, homenageados, que noite! Muito obrigado, Dr. Everaldo, por estar aqui e nos trazer tantas 

histórias, em nome de todos os homenageados. O senhor fez avivar nas nossas memórias, lembranças, dias vividos; assim 

como a Karine, também estudávamos juntas na mesma sala; dona Erotides, querida, minha professora, tantos ensinamentos, 

tantos dias, tantas noites, tantas preocupações. Tantas professoras, tantos amigos, tantas histórias construídas, tantas vidas 

transformadas que passaram no nosso Catulo. 

Zé Milton, essa semana eu tive a oportunidade de tomar um café com a minha madrinha, Jurema Tyskowski. 

Falávamos nos 120 anos do Catulo e ela me apresentou uma foto de 1948, a primeira formatura oficial da 4ª série e lá estava 

ela e o meu pai, entre outras pessoas. Lembranças que vivemos, crescemos; a Nani, que aqui está também, professor Jusa, 

tantos amigos que construíram e que ali encontraram seus amores, que seguiram depois para outras escolas, construindo 

suas vidas, suas histórias, buscando conhecimento dia a dia, que a escola é isso. Começando com uma escola isolada, uma 

escola reunida e hoje 570 alunos, crianças, jovens, adultos, Jussara, que por ali passaste também, contribuindo com toda a 

tua dedicação, vindo de Santa Rosa para Sombrio, deixando um pouquinho do seu legado, mas com certeza levando no 

coração toda essa história. 

Quero agradecer imensamente, que Deus possa abençoar e que se Deus quiser, com 150 anos, muitos possam 

estar aqui valorizando, reconhecendo e, principalmente, agradecendo este momento de história que levamos, carregamos 

com muita felicidade em cada coração. Muito obrigada, também como ex-aluna, fazer parte desta história nesta data tão 

especial, 120 anos. Viva a escola, viva a educação, viva todos nós! Forte abraço. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado José Milton Scheffer) - Encaminhando para a finalização desta sessão, queremos 

aqui externar nosso agradecimento pela participação de cada um e cada uma de vocês que tornaram esta noite tão especial 

para todos nós e cuja presença também é uma homenagem, um reconhecimento do papel no Colégio Catulo da Paixão 

Cearense, na história de Sombrio e na vida de todos nós sombrienses. Que essa escola continue sendo referência, sendo 

agente de transformação e de formação de pessoas. Quero agradecer, dizer que cada homenageado é uma referência para 

todos nós, pelo trabalho, pela dedicação que tiveram e que tem na educação. 

Diretora Jussara, agradecer a senhora e a sua equipe pela participação pela ajuda na montagem desta sessão, 

agradecer toda à equipe da Assembleia Legislativa, Coordenadoria de Eventos, todo o apoio, e através do professor Vilmar 
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Dal Bó do nosso gabinete, agradecer a todos do nosso gabinete na realização desta sessão. Que Deus continue abençoando 

a todos e parabéns mais uma vez a toda à comunidade escolar do Colégio Catulo da Paixão Cearense, tenho muito orgulho 

de dizer que estudei ali durante toda a minha fase de formação do primário e que ele é uma grande referência para todos nós. 

A Presidência agradece a presença das autoridades e de todos que nos honraram com o seu comparecimento 

nesta noite. 

Convoco sessão ordinária para a próxima quarta-feira, às 10 horas, conforme calendário especial. Após 

ouvirmos a execução do Hino do Município de Sombrio, composição da professora Hilda Borba da Silva, estará 

encerrada a presente sessão. 

(Procede-se à execução do Hino.) 

Está encerrada a sessão. [Transcrição: Yasmim]  

(Ata sem revisão dos oradores.) 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGENS DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1772 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 084/2023, que 

“Institui o Programa Livro Para Todos a ser implementado nos terminais de transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros, no âmbito do Estado de Santa Catarina”, por ser contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer 

Técnico da Diretoria de Arte e Cultura da Fundação Catarinense de Cultura (FCC), exarado nos autos do processo 

administrativo n° SCC 6305/2026. 

O PL n° 084/2023, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela FCC: 

Observa-se que o PL n° 084/2023 visa contribuir para a democratização do acesso à cultura. Contudo, 

a implementação de um programa dessa natureza em todo o Estado, considerando a grande quantidade de terminais 

urbanos e suas distintas características, precisa ser acompanhada de estudo de viabilidade e da previsão de recursos 

financeiros, logísticos e humanos. 

O Art. 3° determina que “o acesso ao programa se dará exclusivamente mediante a troca de livros, sendo que 

um exemplar somente poderá ser retirado se outro, em boas condições de uso, for deixado em seu lugar.” Ainda que não 

indique despesas na aquisição de livros, a estrutura de planejamento e execução do programa em toda Santa Catarina tende 

a demandar a disponibilização de recursos para viabilização de, por exemplo, estruturas nas quais os livros serão 

armazenados, bem como recursos humanos para a gestão e execução do Programa. 

Pelas razões acima expostas, em atendimento aos termos do Ofício n° 502/SCC-DIAL-GEMAT, nos 

manifestamos contrariamente à aprovação do PL n° 084/2023. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 29 de abril de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1773 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, comunico 

a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 028/2025, que “Assegura à pessoa 

com Parkinson a gratuidade do transporte público intermunicipal e a prioridade no atendimento em estabelecimentos públicos e 

privados no Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional e contrário ao interesse público, com fundamento no Parecer 

n° 185/2026, da Consultoria Jurídica da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), no Parecer n° 01/2026, do Gabinete da 

Presidência da Fundação Catarinense de Educação Especial (FCEE), e na Informação n° 34/2026, da Diretoria de Transporte 

Intermunicipal de Passageiros da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE). 

O PL n° 028/2025, ao pretender assegurar à pessoa com doença de Parkinson a gratuidade do transporte 

público intermunicipal e a prioridade no atendimento em estabelecimentos públicos e privados, está eivado de 

inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre a 

organização e o funcionamento da Administração Pública, de inconstitucionalidade formal subjetiva por ausência de 

pressuposto objetivo do ato normativo, uma vez que cria despesa obrigatória sem estar acompanhado da estimativa do 

impacto orçamentário e financeiro, e de inconstitucionalidade material, dado que compromete o equilíbrio econômico-

financeiro dos contratos de concessão de serviço público e contraria o princípio da independência e harmonia dos Poderes, 

ofendendo, assim, o disposto no art. 2° da Constituição da República, no art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias da Constituição da República e no inciso I e na alínea “a” do inciso IV do caput do art. 71 e no inciso II do § 2° do 

art. 137 da Constituição do Estado. 

Nesse sentido, a PGE recomendou vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes termos: 

Inicialmente, sem embargo da louvável intenção parlamentar, ou quaisquer aspectos relacionados ao 

interesse público, o Projeto de Lei 28/2025 invade a esfera de atuação própria do Poder Executivo do 

Estado de Santa Catarina, uma vez que recai sobre a administração de contratos administrativos para 

a prestação de serviços públicos. 

É o que se retira da firme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), que assentou competir ao chefe 

do Poder Executivo iniciar projeto de lei concedendo benefício de tarifa para transporte coletivo: 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO. ISENÇÃO DE 

TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE 

NEGA PROVIMENTO.” (RE 1154488 AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 05-

11-2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-256 DIVULG 22-11-2019 PUBLIC 25-11-2019) 

[...] 

Em síntese, a proposta ora analisada, por tratar de matéria relativa à organização administrativa, não poderia 

ter sido originada no Poder Legislativo, já que se trata de atribuição exclusiva do Chefe do Executivo. Diante 

da invasão de competência, o projeto de lei apresenta vício de inconstitucionalidade formal subjetiva, por 

ofensa ao art. 71, incisos I e IV, “a”, da Constituição do Estado de Santa Catarina. 

Ademais, no que se refere ao conteúdo da proposição, verifica-se a ausência de previsão dos recursos 

necessários à preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de serviço público. 

Com efeito, a instituição de gratuidade em serviços públicos pressupõe, necessariamente, a indicação de 

mecanismos aptos à recomposição do referido equilíbrio contratual, sob pena de afronta ao art. 137, § 2°, II, 

da Constituição Estadual (CESC). Alternativamente, a medida deve se submeter às disponibilidades e 

diretrizes da Administração quanto à alocação dos recursos necessários à sua implementação. 
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Colhe-se da jurisprudência dos Tribunais: 

“ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. TRANSPORTE PÚBLICO 

COLETIVO. LEI MUNICIPAL ISENTANDO DETERMINADOS USUÁRIOS DO PAGAMENTO DA TARIFA. 

NÃO INDICAÇÃO DA CORRESPONDENTE FONTE DE CUSTEIO. OFENSA AO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMAS IDÊNTICAS JÁ RECONHECIDA POR ESTE TRIBUNAL. 

DESNECESSIDADE DE ARGUIÇÃO NO CASO CONCRETO. SÚMULA VINCULANTE N. 10 ATENDIDA. 

SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. 

‘A concessão pode ser alterada pelo poder concedente, mas a mudança não pode quebrar o equilíbrio 

econômico e financeiro do contrato, pois o concessionário tem direito adquirido, líquido e certo, à 

remuneração nas bases inicialmente ajustadas. (Desembargador Amaral e Silva)’. Mesmo nos contratos 

administrativos, ao poder de alteração unilateral do Poder Público contrapõe-se o direito que tem o particular 

de ver mantido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, considerando-se o encargo assumido e a 

contraprestação pecuniária garantida pela administração.” (Ministro Edson Vidigal) (AC n. 2008.059014-9, 

de Mafra, Rel. Des. Subst. Paulo Henrique Moritz Martins da Silva, j. 13.4.2010) (TJSC, Reexame Necessário 

n. 2011.048615-6, de Laguna, rel. Des. Sérgio Roberto Baasch Luz, Primeira Câmara de Direito Público, j. 

11-10-2011) 

[...] 

A proposta, portanto, ao se imiscuir em matéria inserida na reserva de administração, vulnera o 

princípio da separação dos Poderes, consagrado no art.  2° da CRFB/88, por interferir indevidamente 

na esfera de competência do Poder Executivo, especialmente na gestão de serviços públicos e na 

disciplina dos respectivos contratos administrativos. A título de ilustração, colaciona-se julgado do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo: 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei n. 5.067/2015 do Município de Mauá. Lei, de iniciativa parlamentar, 

que obriga as empresas de transporte municipal coletivo de passageiros a inscrever, nas duas laterais e na parte 

dianteira externa dos veículos, seu ano de fabricação. Matéria de cunho eminentemente administrativo. Ofensa 

ao princípio da separação dos poderes. Competência privativa do Executivo Municipal usurpada. Aumento de 

despesa, ainda, que afronta o planejamento global municipal. Violação aos artigos 30, inciso I, e 167, inciso II e 

parágrafo 3°, da Constituição Federal; 5°, 25, 47, incisos II e XIV, e 144, 174, inciso III, e 176, inciso I, da 

Constituição Estadual; artigos 52 e 54 da Lei Complementar 101/2000. Ação direta julgada procedente para 

declarar a inconstitucionalidade da lei.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2259160 - 16.2015.8.26.0000, 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Relator: Sérgio Rui, Julgado em 13/04/2016) 

[...] 

Além disso, observa-se que não está satisfeita a condição prevista no art. 113 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT) para renúncia de receita, in verbis: 

“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser 

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”. 

Confira-se: 

“Trata-se de recurso extraordinário interposto contra acórdão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, assim ementado: EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei Complementar Municipal 

n° 926, de 24 de novembro de 2021, que concedeu às famílias de baixa renda, beneficiária do bolsa família e 

pessoas sem renda isenção das taxas referentes ao Cemitério Municipal de Marília - Diploma normativo de 

autoria parlamentar que dispôs sobre matéria de gestão administrativa - Impossibilidade - Serviços que não 

possuem caráter tributário e são remunerados por preço público, não equiparável à Taxa - Ato típico de 

administração, cujo exercício e controle cabe ao Chefe do Poder Executivo - Vício de iniciativa e violação ao 

princípio da separação dos poderes - Ofensa aos artigos 5°, 47, incisos II, XIV e XIX, letra ‘a’, e 159, parágrafo 

único, da Constituição Paulista - Ausência, ademais, de estudo de estimativa do impacto orçamentário e 
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financeiro - Norma que implica renúncia de receita - Violação ao artigo 113, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias - Norma de reprodução obrigatória por todos os entes federativos - Entendimento 

sufragado pelo Plenário.” (RE 141150, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Julgamento: 01/02/2023, 

Publicação: 03/02/2023) 

Dessa forma, à luz da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal e da orientação reiterada desta 

Procuradoria-Geral do Estado, verifica-se que a proposta em análise incorre em vício de inconstitucionalidade 

formal subjetiva, por usurpação da iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, ao dispor sobre matéria 

afeta à gestão de serviços públicos concedidos e à disciplina de contratos administrativos, caracterizando 

indevida ingerência na esfera da Administração Pública e afronta ao princípio da separação dos poderes. 

Ademais, a proposição compromete o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de concessão de 

serviço público, em violação ao art. 137, § 2°, II, da CESC, ao instituir gratuidade tarifária sem a 

correspondente indicação de fonte de custeio. 

Por fim, evidencia-se, ainda, a violação ao art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

diante da ausência de estimativa do impacto orçamentário e financeiro da medida. 

Ademais, o PL n° 028/2025, em que pese a boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse 

público, conforme as seguintes razões apontadas pela FCEE: 

No § 3°, o referido projeto apresenta a seguinte redação: “o benefício de que se trata este artigo será 

concedido ao usuário credenciado à Fundação Catarinense de Educação Especial ou por instituições, 

com sede no Estado, por ela credenciadas”.  

Cumpre informar que os usuários credenciados e atendidos pela Fundação Catarinense de Educação 

Especial, bem como pelas instituições por ela credenciadas, são pessoas com deficiência e pessoas com 

transtorno do espectro autista. 

A doença de Parkinson é uma condição neurológica crônica e progressiva que afeta o sistema nervoso 

central, caracterizada por tremores, rigidez muscular e lentidão de movimentos, sendo seu diagnóstico 

realizado de forma clínica, por médico neurologista, especialista, em distúrbios do movimento. 

Desta forma, cumpre esclarecer que a Fundação Catarinense de Educação Especial não possui, em sua 

estrutura técnica, tampouco nas instituições credenciadas, profissionais com formação e experiência para avaliar 

e analisar pessoas com a doença de Parkinson, não sendo, portanto, esse público usuário de seus serviços. 

A ampliação de mais uma categoria para concessão do benefício implicará a necessidade de aplicação de 

recursos financeiros adicionais, gerando aumento de gastos públicos. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao veto, por considerar a matéria contrária ao 

interesse público, em razão da ausência de corpo técnico especializado para avaliação do benefício 

no âmbito da Fundação Catarinense de Educação Especial, bem como pela necessidade de ampliação 

de recursos financeiros, com impacto no orçamento da instituição. 

E a SIE, por sua vez, também apresentou manifestação contrária à sanção do PL em questão, nos 

seguintes termos: 

Em atenção à solicitação de manifestação quanto ao autógrafo do Projeto de Lei n° 028/2025, que “Assegura 

à pessoa com Parkinson a gratuidade do transporte público intermunicipal e a prioridade no atendimento em 

estabelecimentos públicos e privados no Estado de Santa Catarina”, a Superintendência de Planejamento e 

Gestão apresentou manifestação técnica favorável à matéria (processo SCC 7723/2025), condicionada ao 

atendimento de ressalvas específicas, especialmente no que se refere à necessidade de previsão de fonte 

de custeio e adequações quanto à operacionalização do benefício de gratuidade no transporte público. 

Conforme consta na manifestação técnica acostada aos autos (p. 6-10), destacou-se que a concessão de 

gratuidades tarifárias deveria observar o disposto no art. 35 da Lei Federal n° 9.074/1995, garantindo a 

preservação do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos de prestação de serviço público. 

Assim, a proposta deveria, necessariamente, indicar a fonte de custeio correspondente, seja por meio de 

subsídio público direto — com a devida estimativa do impacto orçamentário-financeiro —, seja mediante a 
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transferência do ônus aos usuários pagantes do sistema, hipótese em que também se mostra necessária a 

apuração do respectivo impacto tarifário. Ressalta-se ainda que a mensuração do impacto financeiro 

pressupõe o conhecimento dos dados relativos à quantidade de usuários elegíveis ao benefício, bem como 

a frequência de utilização da gratuidade. 

Adicionalmente, esta Secretaria também apontou a necessidade de maior precisão quanto ao escopo 

de aplicação do benefício, no que se refere à definição do tipo de serviço de transporte abrangido — 

se urbano ou rodoviário intermunicipal. 

Entretanto, ao analisar o autógrafo do referido Projeto de Lei, verifica-se que o texto final aprovado não 

contemplou integralmente as ressalvas apresentadas por esta Secretaria, tanto no que diz respeito aos 

aspectos relacionados ao custeio e à segurança jurídica da implementação da gratuidade, quanto na 

ausência de definição clara acerca do tipo de serviço de transporte ao qual o benefício se aplica. 

Dessa forma, considerando a ausência de atendimento às premissas técnicas apontadas, as quais são 

essenciais para a sustentabilidade e adequada execução do serviço público de transporte intermunicipal, 

manifestamo-nos pelo veto ao referido autógrafo do Projeto de Lei n° 028/2025. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 29 de abril de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 108/2026 

Institui a Política Estadual de Transparência e Proteção nas Ações de Polícia Ostensiva, 

com diretrizes para a implementação do uso de sistemas de captação audiovisual portátil 

e embarcado no Estado de Santa Catarina, e estabelece providências. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Transparência e Proteção 

nas Ações de Polícia Ostensiva, com a finalidade de promover a proteção da vida, a integridade física dos cidadãos e dos 

profissionais da segurança pública, bem como ampliar a transparência, controle e segurança jurídica das ações estatais. 

Art. 2º A Política de que trata esta Lei compreende a implementação progressiva de sistemas de captação 

audiovisual portátil e embarcada, inclusive câmeras corporais e equipamentos instalados em viaturas operacionais. 

Parágrafo único. A aplicação desta Política alcança os órgãos estaduais que exerçam atividades de polícia 

ostensiva, especialmente a Polícia Militar e, no que couber, a Polícia Penal quando em atividade externa de caráter operacional. 

Art. 3º São objetivos da Política Estadual: 

I – proteger os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos e dos agentes públicos envolvidos nas 

ações ostensivas; 

II – promover a valorização profissional e fortalecer a proteção funcional e jurídica dos profissionais da 

segurança pública; 

III – assegurar a apuração técnica, imparcial e fundamentada de eventuais irregularidades ou desvios de 

conduta, resguardando os direitos dos cidadãos e as garantias dos agentes públicos; 

IV – ampliar a transparência e qualificar a produção de prova técnica nas ocorrências operacionais; 

V – contribuir para a redução da letalidade e da vitimização policial e de cidadãos nas atividades ostensivas; 

VI – assegurar a observância da legislação de proteção de dados pessoais e o resguardo do sigilo das 

informações institucionais. 
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Art. 4º A implementação da Política observará, entre outras, as seguintes diretrizes: 

I – implantação gradual dos sistemas de captação audiovisual, com priorização de áreas e unidades definidas 

com base em critérios técnicos e operacionais; 

II – definição, em regulamento, de protocolos de acionamento, uso, armazenamento, preservação, cadeia de 

custódia e acesso às imagens; 

III – capacitação continuada dos profissionais envolvidos na utilização dos equipamentos; 

IV – utilização dos registros exclusivamente para fins institucionais, probatórios e de controle interno e 

externo da atividade estatal. 

Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei, estabelecendo, entre outros aspectos: 

I – cronograma de implementação compatível com o planejamento orçamentário e com o Plano Plurianual; 

II – especificações técnicas mínimas dos equipamentos; 

III – regras para preservação, guarda, auditoria e controle de acesso aos registros audiovisuais; 

IV – mecanismos de monitoramento e avaliação periódica da política pública.  

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de:  

I – dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual, observadas as metas e prioridades estabelecidas na 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual; 

II – recursos do Fundo Estadual de Segurança Pública; 

III – transferências voluntárias da União, inclusive oriundas do Fundo Nacional de Segurança Pública; 

IV – convênios, termos de cooperação e outros instrumentos congêneres admitidos pela legislação vigente. 

Art. 7º A implementação das medidas previstas nesta Lei observará os limites da responsabilidade fiscal e a 

disponibilidade financeira do Estado. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Marcos José De Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Transparência 

e Proteção nas Ações de Polícia Ostensiva, com diretrizes para a implementação progressiva de sistemas de captação 

audiovisual portátil e embarcado, por meio de câmeras corporais e equipamentos instalados em viaturas. Trata-se de iniciativa 

que busca fortalecer a proteção da vida, a integridade física de cidadãos e de profissionais da segurança pública, bem como 

ampliar a transparência, a segurança jurídica e a confiança social nas instituições estatais. 

O debate sobre o uso de câmeras corporais no Brasil não é recente. Diversas unidades da federação 

implementaram programas com resultados relevantes, sobretudo na redução de conflitos nas abordagens, no 

aperfeiçoamento da produção de prova técnica e na proteção de agentes contra acusações infundadas. Em Santa Catarina, 

houve experiência anterior de utilização da tecnologia, posteriormente suspensa por razões administrativas e contratuais, o 

que evidenciou a ausência de um marco normativo estável que desse diretrizes permanentes à política pública. A presente 

proposição busca justamente preencher essa lacuna institucional, estabelecendo princípios e objetivos legais que 

ultrapassem gestões específicas e confiram continuidade, planejamento e controle à iniciativa. 

No plano nacional, o Ministério da Justiça e Segurança Pública editou norma técnica com parâmetros mínimos 

operacionais e de qualidade para a utilização de câmeras corporais, reforçando a importância de padronização, controle de dados 

e observância da legislação de proteção de dados pessoais. Há também precedentes relevantes do Supremo Tribunal Federal 

relacionados à necessidade de aprimoramento da transparência e do controle da atividade policial em determinados contextos, o 

que demonstra que o tema se insere em uma agenda institucional mais ampla de fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 

A experiência internacional reforça a pertinência da proposta. Nos Estados Unidos, onde a tecnologia é 

amplamente disseminada em departamentos estaduais e municipais, estudos empíricos indicam redução significativa de 
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reclamações contra policiais e melhoria na qualidade das provas produzidas em ocorrências, além de maior proteção jurídica 

aos agentes públicos. No Reino Unido, a adoção de câmeras corporais há mais de uma década está associada à diminuição 

de queixas formais e ao aumento da confiança nas interações entre polícia e cidadãos. Países como Canadá, França e 

Alemanha também incorporaram a tecnologia em diferentes graus, reconhecendo seu potencial para ampliar a transparência, 

prevenir abusos e qualificar procedimentos operacionais. 

A literatura científica destaque que os resultados dependem de protocolos claros e adequada gestão 

dos dados, e há consenso de que, quando bem regulamentada, a ferramenta contribui para fortalecer mecanismos de 

controle e proteção institucional. 

Importa destacar que o projeto ora apresentado respeita rigorosamente os limites constitucionais da iniciativa 

parlamentar. Não cria cargos, não interfere na organização administrativa interna das corporações, não impõe sanções de 

gestão e condiciona a implementação às disponibilidades orçamentárias e ao planejamento estabelecido no Plano Plurianual, 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. Cabe ao Poder Executivo a regulamentação dos aspectos 

técnicos, operacionais e logísticos, garantindo a harmonia entre Poderes e a segurança jurídica da norma. 

A proposta também contempla a instalação progressiva de câmeras embarcadas em viaturas, ampliando a 

cobertura e a integridade dos registros, sempre com observância da legislação de proteção de dados pessoais e do sigilo 

institucional. Busca-se, assim, assegurar que os registros audiovisuais sejam utilizados exclusivamente para fins 

institucionais, probatórios e de controle interno e externo da atividade estatal. 

Trata-se de política pública que protege simultaneamente o cidadão e o profissional da segurança pública, 

reduz a margem de conflito narrativo nas ocorrências, fortalece a produção de prova técnica, previne abusos e assegura 

maior transparência. Ao estabelecer diretrizes legais claras, o Estado sinaliza compromisso com uma segurança pública 

moderna, eficiente e compatível com os direitos fundamentais. 

Diante do exposto, solicito o apoio das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados para a aprovação da 

presente matéria, por representar avanço institucional relevante para Santa Catarina, alinhado às melhores práticas nacionais 

e internacionais e aos princípios constitucionais que regem a atuação do poder público. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcos José de Abreu) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 187/2026 

Institui a Semana Estadual de Conscientização e Prevenção da Violência contra a 

Mulher, a ser celebrada anualmente, na semana em que recair o dia 8 de março, nas 

escolas públicas do Estado de Santa Catarina e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, 

de 2022, que Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir 

referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana Estadual de Conscientização 

e Prevenção da Violência contra a Mulher, a ser celebrada, anualmente, na semana em que recair o dia 8 de março, 

nas escolas públicas estaduais. 

Art. 2º A Semana Estadual de que trata esta Lei tem por finalidade promover ações educativas, preventivas e 

de conscientização voltadas ao enfrentamento da violência contra a mulher e à promoção de uma cultura de respeito, 

igualdade e não violência no ambiente escolar. 

Art. 3º Durante a Semana instituída por esta Lei, as unidades escolares poderão desenvolver, de forma 

interdisciplinar e adequada à faixa etária dos estudantes, atividades como: 

I – palestras, seminários, rodas de conversa e debates;  

II – campanhas educativas e informativas; 

III – atividades pedagógicas, culturais, artísticas e reflexivas; 

IV – ações de orientação sobre prevenção da violência doméstica e familiar; 

V – divulgação de informações sobre canais de denúncia, mecanismos de proteção e rede de apoio às mulheres; 

VI – debates sobre respeito, dignidade, igualdade, cidadania, empatia, cultura de paz e prevenção de 

relacionamentos abusivos; e 
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VII – ações voltadas ao enfrentamento de todas as formas de violência contra a mulher, inclusive a violência 

física, psicológica, moral, sexual e patrimonial. 

Art. 4º As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas em parceria com órgãos públicos, instituições 

de ensino, universidades, conselhos de direitos, entidades da sociedade civil e demais instituições com atuação na defesa 

dos direitos das mulheres. 

Art. 5º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo único desta Lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

............. ........................................................ ............................... 

MARÇO LEI ORIGINAL Nº 

Na semana em que recair o dia 
8 de março 

Semana de Conscientização e Prevenção da 
Violência contra a Mulher 

 

................. ......................................................... ............................... 

” (NR) 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Semana 

Estadual de Conscientização e Prevenção da Violência contra a Mulher, a ser celebrada anualmente nas escolas públicas 

estaduais, como instrumento permanente de educação, orientação, prevenção e formação cidadã. 

A violência contra a mulher permanece como uma das mais graves violações de direitos humanos da 

atualidade, exigindo do Poder Público não apenas medidas repressivas, mas, sobretudo, ações preventivas e educativas 

capazes de promover mudança cultural e transformação social. 

Nesse contexto, a escola exerce papel fundamental na formação ética, social e cidadã das novas gerações. É no 

ambiente escolar que valores como respeito, empatia, dignidade, igualdade, responsabilidade e convivência saudável podem ser 

trabalhados de forma contínua, contribuindo para a formação de cidadãos mais conscientes e comprometidos com a cultura da paz. 

A proposta visa criar, no calendário oficial do Estado, um espaço institucional voltado à conscientização sobre 

a violência contra a mulher, permitindo que a comunidade escolar desenvolva atividades educativas adequadas à faixa etária 

dos estudantes e voltadas à reflexão sobre temas essenciais. 

A escolha da semana em que recair o dia 8 de março, data em que se celebra o Dia Internacional da Mulher, 

confere à proposta relevante significado social e pedagógico, permitindo que as ações de valorização da mulher estejam 

acompanhadas de iniciativas concretas de prevenção e enfrentamento à violência. 

A educação é uma das ferramentas mais eficazes para a transformação da sociedade. Ao inserir esse debate 

no ambiente escolar, o Estado contribui diretamente para a construção de uma sociedade mais justa, segura, igualitária e 

menos tolerante com qualquer forma de violência contra a mulher. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei representa medida de elevado interesse público e social. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 207/2026 

Institui a Política Estadual "Catarinas por Elas", destinada à proteção e promoção dos 

direitos das mulheres vítimas de violência, e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual "Catarinas por Elas". 

§ 1º A Política de que trata esta Lei tem por finalidade garantir a proteção, o acolhimento especializado e a 

promoção dos direitos das mulheres vítimas de violência, mediante ações integradas, com vistas à continuidade, expansão e 

fortalecimento das políticas públicas existentes. 

§ 2º A Política Estadual “Catarinas por Elas” consolida e integra as iniciativas denominadas “PC por Elas” e 

“Catarinas por Elas”, assegurando- lhes estabilidade institucional, planejamento de longo prazo e priorização administrativa 

e orçamentária no enfrentamento à violência contra a mulher. 

§ 3º Para os fins desta Lei, a Política compreenderá o conjunto de serviços, programas, projetos, protocolos, 

sistemas e ações integradas desenvolvidas pelos órgãos estaduais, especialmente no âmbito da segurança pública, voltados 

à proteção e promoção dos direitos das mulheres. 

Art. 2º Constituem diretrizes da Política Estadual "Catarinas por Elas": 

I - garantia de atendimento humanizado e não revitimizador;  

II - integração intersetorial entre a segurança pública, justiça, saúde, assistência social, educação e demais 

instituições da rede de proteção; 

III – formação permanente da rede de proteção e dos agentes públicos, principalmente da segurança pública; 

IV – produção, integração e monitoramento de dados estatísticos unificados por meio de sistema integrado, 

assegurada a transparência de dados e atualização periódica das informações; 

V - atuação preventiva e educativa para redução da violência de gênero, inclusive junto a homens, 

mulheres e adolescentes; 

VI – fomento à autonomia e proteção integral da vítima; 

VII - fortalecimento das unidades e delegacies especializadas;  

VIII - padronização de protocolos de atendimento e e investigação. 

Art. 3º A Política Estadual "Catarinas por Elas" assegurará a continuidade e expansão das seguintes 

ações fundamentais: 

I - Reabilitação: implementação de centros de educação e acompanhamento psicossocial para autores de 

violência, nos termos da legislação vigente; 

II – Capacitação "Quem Acolhe": formação continuada de agentes comunitários de saúde e profissionais da 

educação para identificação precoce de sinais de violência doméstica e de gênero; 

III – Fluxo de Atendimento: implementação de fluxo integrado e padronizado de atendimento, com protocolos 

de resposta rápida entre os órgãos e entidades das áreas de educação, segurança pública, saúde e assistência social; 

IV – Proteção e Investigação: fortalecimento das Delegacias de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e 

Idoso (DPCAMIs) e da Rede Catarina de Proteção à Mulher, com padronização de protocolos de investigação; e 

V - Defesa Pessoal Ativa: oferta de cursos de defesa pessoal e, conforme regulamentação, 

disponibilização de meios de proteção individual de natureza não letal às mulheres vítimas de violência doméstica com 

medidas protetivas vigentes. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá firmar convênios, termos de cooperação e parcerias com órgãos públicos e 

entidades privadas para a execução das ações previstas nesta Lei, observada a legislação vigente. 

Art. 5º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Proteção à Mulher, com a finalidade de coordenar, monitorar e 

avaliar a implementação da Política Estadual “Catarinas por Elas”, visando evitar a descontinuidade das ações. 

Parágrafo único. O Comitê será composto por representantes dos órgãos e entidades estaduais 

competentes, na forma de regulamento. 

Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

devendo o Poder Executivo observar as disposições da legislação orçamentária e financeira vigente. 
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Parágrafo único. As Secretarias de Estado da Segurança Pública, da Assistência Social, Mulher e Família e da 

Educação, assim como a Polícia Militar, a Polícia Civil, a Polícia Científica e o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Santa 

Catarina poderão promover o alinhamento da LOA e do PPA, para atendimento das ações da Política de que trata esta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) 

dias de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, em caráter permanente, a Política Estadual “Catarinas por 

Elas”, consolidando e integrando iniciativas já desenvolvidas no âmbito do Estado de Santa Catarina voltadas à proteção das 

mulheres vítimas de violência, principalmente o Decreto nº. 1.072, de 2 de julho de 2025, que Institui o Plano Estadual de 

Combate à Violência contra as Mulheres – SC (2025-2035). 

A proposta busca conferir estabilidade institucional, previsibilidade orçamentária e planejamento de longo 

prazo e maior segurança jurídica às ações atualmente implementadas, evitando sua descontinuidade em decorrência de 

alterações administrativas e assegurando a continuidade do atendimento à população. 

Dentre as iniciativas abrangidas, destaca-se o "PC por Elas". Programa da Polícia Civil de Santa Catarina 

dedicado ao enfrentamento da violência contra mulheres e meninas. Ele funciona como um conjunto de ações integradas 

voltadas para acolher, proteger, prevenir e promover mudanças sociais no tratamento dessa violência. Ativo desde 2018, atuando 

em todas as regiões do Estado, com apoio das Delegacias de Proteção à Criança, Adolescente, Mulher e Idoso (DPCAMI), o 

programa não atua apenas após a ocorrência da violência, mas também desenvolve ações preventivas e de capacitação. 

 de igual modo, o programa "Catarinas Por Elas", visa combater a violência contra as mulheres no Estado 

integrando ações de educação, saúde, forças de segurança, assistência social, todas elas com o objetivo de reduzir os índices 

de criminalidade e violência contra a mulher por meio de ações coordenadas e multidisciplinares. 

Os programas existentes atualmente já desenvolvem ações de acolhimento especializado, prevenção, 

capacitação, integração de dados, criação de espaços humanizados de atendimento e ferramentas tecnológicas de registro 

e acompanhamento de ocorrências. A sua positivação em lei assegura estabilidade institucional, planejamento de longo prazo 

e prioridade administrativa. 

A proposição encontra fundamento nos princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana e da 

proteção dos direitos fundamentais, bem como nas diretrizes estabelecidas pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 

2006 (Lei Maria da Penha), que orienta a adoção de políticas integradas para prevenção e enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

Cumpre salientar, ainda, que, a intuição da Política Estadual “Catarinas por Elas” não gera repercussão 

financeira uma vez que a presente proposta está apenas consolidando os programas e ações já existentes e em execução 

no Estado, os quais já possuem orçamento destinado para sua efetivação, conforme determina o Decreto nº. 1.072/2025. 

Ao instituir o Programa por meio de lei, o Estado reforça o compromisso com a proteção da vida, da dignidade 

e dos direitos das mulheres catarinenses, fortalecendo a rede de atendimento e prevenção à violência de gênero. 

Diante do exposto, a aprovação da presente matéria representa medida necessária ao fortalecimento das 

políticas públicas de proteção às mulheres no Estado de Santa Catarina. 

Sala das Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 252/2026 

Denomina José Tadeu Toazza o trecho da Rodovia Estadual SC-482 entre os municípios 

de Quilombo e Santiago do Sul, e altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que 

“Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de bens públicos no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica denominado José Tadeu Toazza o trecho da Rodovia Estadual SC-482 entre os municípios de 

Quilombo e Santiago do Sul. 

Art. 2º O Anexo II da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar com a redação constante no 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO II DA LEI Nº 16.720, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTRAMUNICÍPIOS 

......…..…. ………………………………………………………………... …..........……........ 

 QUILOMBO E SANTIAGO DO SUL LEI ORIGINAL Nº 

 
Denomina José Tadeu Toazza o trecho da Rodovia Estadual SC-482 entre os 

municípios de Quilombo e Santiago do Sul 
 

………….. …....………………………………………………………….. .............……......... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade denominar de José Tadeu Toazza o trecho da Rodovia Estadual 

SC-482 situado entre os municípios de Quilombo e Santiago do Sul, como forma de reconhecimento e homenagem a um 

cidadão cuja trajetória se confunde com a história cultural e tradicionalista da região Oeste de Santa Catarina. 

José Tadeu Toazza, carinhosamente conhecido como “Zeca Toazza”, nasceu em 22 de março de 1955, na 

localidade de Linha Barra do Leão, no município de Quilombo, estabelecendo-se posteriormente em Santiago do Sul, onde 

constituiu família ao lado de sua esposa Edilamar Aparecida Toazza e de seus três filhos. 

Desde jovem, destacou-se pelo profundo envolvimento com as lidas campeiras e com a valorização da cultura 

gaúcha no Estado de Santa Catarina. A partir da década de 1980, passou a atuar de forma ativa no movimento tradicionalista, 

sendo fundador do piquete Dale Corda e, posteriormente, do CTG Chama Crioula. Sua dedicação o levou a ocupar posição 

de destaque no Movimento Tradicionalista Gaúcho (MTG), alcançando o cargo de coordenador da 12ª Região Tradicionalista. 

No ano de 1989, teve papel fundamental na organização do primeiro rodeio realizado na Fazenda Dona Rosa, 

no município de Santiago do Sul, evento que, ao longo dos anos, consolidou-se como referência estadual e nacional, 

alcançando a expressiva marca de 29 edições e projetando o município no cenário tradicionalista brasileiro. 

Zeca Toazza tornou-se amplamente reconhecido como narrador de rodeios e eventos crioulos, sendo 

admirado por sua voz marcante, conhecimento das tradições campeiras e pela forma singular com que conduzia as narrações 

e momentos simbólicos, como a oração da Ave Maria. Sua atuação contribuiu significativamente para a preservação, difusão 

e fortalecimento da cultura tradicionalista no Sul do Brasil. 

Figura carismática e respeitada, deixou um legado de dedicação, trabalho comunitário e valorização das 

tradições, sendo lembrado com grande estima por todos que com ele conviveram. 

Sua vida foi tragicamente interrompida em 28 de janeiro de 2019, aos 63 anos, em acidente ocorrido em sua 

propriedade, a Fazenda Dona Rosa, em Santiago do Sul. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2015/16720_2015_lei.html
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Diante de sua relevante contribuição cultural, social e comunitária, a denominação do referido trecho da 

Rodovia SC-482 constitui justa e merecida homenagem, perpetuando sua memória e reconhecendo sua importância para a 

história e identidade da região. 

Assim, submeto o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobres Parlamentares, contando com o 

apoio para sua aprovação. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Altair Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 253/2026 

Institui o Programa Estadual de Reconhecimento e Valorização das Entidades de Tiro 

Desportivo no Estado de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Reconhecimento e Valorização das Entidades de Tiro Desportivo, no 

Estado de Santa Catarina com a finalidade de promover o reconhecimento formal dessas entidades como organizações 

esportivas, incentivar sua atuação e integrá-las às políticas públicas estaduais de fomento ao esporte. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se entidades de tiro desportivo os clubes, associações e demais 

organizações legalmente constituídas que promovam a prática do tiro esportivo e que observem as normas da Confederação 

Brasileira de Tiro Esportivo (CBTE), da International Shooting Sport Federation (ISSF), da CBTP (Confederação Brasileira de 

Tiro Prático) e da legislação vigente. 

Art. 3º O Programa instituído por esta Lei terá como objetivos: 

I – garantir tratamento isonômico às entidades de tiro desportivo em relação às demais modalidades 

esportivas reconhecidas pelo Estado; 

II – possibilitar o acesso a programas estaduais de incentivo e fomento ao esporte; 

III – incentivar a formação e capacitação de atletas para competições regionais, nacionais e internacionais; 

IV – promover ações de divulgação, conscientização e combate a preconceitos contra a modalidade; 

V – fomentar a inclusão social por meio da prática do tiro desportivo. 

Art. 4º As entidades de tiro desportivo reconhecidas por este Programa serão consideradas, para todos os 

efeitos, entidades esportivas aptas a participar de programas, editais e ações de fomento no âmbito do Estado de Santa 

Catarina, fazendo jus ao recebimento de recursos de natureza pública ou benefícios fiscais na forma da Lei. 

Paragrafo único. O reconhecimento de que trata esta Lei não dispensa o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos pela legislação específica para acesso a benefícios, recursos ou parcerias. 

Art. 5º O Poder Executivo Estadual poderá firmar parcerias, convênios e outros instrumentos de cooperação 

com entidades de tiro desportivo para a execução das atividades previstas neste Programa. 

Art. 6º As entidades interessadas em aderir ao Programa deverão comprovar: 

I – regularidade jurídica, fiscal e esportiva; 

II – atuação efetiva na promoção do tiro desportivo ou participação em eventos desportivos; e 

III – observância às normas de segurança e regulamentações vigentes. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa 

Estadual de Reconhecimento e Valorização das Entidades de Tiro Desportivo, com o objetivo de promover o fortalecimento 

dessa modalidade, assegurando seu devido enquadramento como prática esportiva legítima e fomentando sua integração às 

políticas públicas estaduais de incentivo ao esporte. 

O tiro desportivo é uma modalidade amplamente difundida no Brasil e no mundo, praticada sob rígidos critérios 

de segurança e regulamentação, sendo reconhecida por entidades nacionais e internacionais. Além de seu caráter 
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competitivo, trata-se de atividade que contribui para o desenvolvimento da disciplina, concentração, responsabilidade e 

preparo técnico de seus praticantes, podendo ainda desempenhar relevante papel social, especialmente no que se refere à 

inclusão e à formação de jovens atletas. 

A proposição visa garantir tratamento isonômico às entidades de tiro desportivo em relação às demais 

modalidades esportivas, permitindo seu acesso a programas de incentivo, editais públicos, parcerias institucionais e demais 

instrumentos de fomento existentes no âmbito estadual. Busca-se, ainda, incentivar a formação de atletas, a realização de 

eventos e a disseminação de boas práticas relacionadas à segurança e ao uso responsável de equipamentos esportivos. 

Importante destacar que a presente iniciativa encontra inspiração em legislação já adotada no Município de 

Porto Alegre, Lei nº. 14.521, de 1º de abril de 2026, que instituiu programa semelhante com resultados positivos no 

reconhecimento institucional das entidades de tiro desportivo e na ampliação de sua participação nas políticas públicas locais. 

Tal experiência demonstra a viabilidade e a pertinência da medida, recomendando sua ampliação para o âmbito estadual. 

Ressalta-se que o projeto não trata de matéria relacionada à flexibilização de normas sobre armas de fogo ou 

qualquer aspecto de segurança pública, limitando-se estritamente ao campo do desporto e das políticas públicas de incentivo, 

em consonância com as competências legislativas do Estado. 

Dessa forma, a proposta revela-se oportuna e necessária, contribuindo para o fortalecimento do 

esporte catarinense, a valorização das entidades regularmente constituídas e a promoção de políticas públicas 

inclusivas e responsáveis. 

Diante do exposto, solicita-se o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente proposição. 

Sala das Sessões, 

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 285/2026 

Institui o Dia Estadual do Cronista Esportivo e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 

2022, que “Consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado 

de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado”. 

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Cronista Esportivo, a ser celebrado anualmente em 26 de julho. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

........................................................................................................................................... 

JULHO 

DIAS LEI ORIGINAL Nº 

.......... ............................................................................................. ............................. 

26 Dia Estadual do Cronista Esportivo  

.......... ............................................................................................. ............................. 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo instituir o Dia Estadual do Cronista Esportivo, a ser celebrado 

anualmente em 26 de julho, com o propósito de reconhecer a importância desses profissionais para a sociedade catarinense 

e para o desenvolvimento do cenário esportivo estadual. 

Os cronistas esportivos desempenham papel relevante na divulgação de informações, na construção da 

opinião pública e na valorização das práticas esportivas, notadamente no âmbito do futebol catarinense. Sua atuação, 

diretamente vinculada à cobertura de eventos esportivos, contribui para fortalecer a cultura esportiva e ampliar o acesso do 

público às competições realizadas no Estado. 

Nesse contexto, evidencia-se a atuação da Associação dos Cronistas Esportivos de Santa Catarina 

(Acesc), entidade representativa da categoria, que, ao longo de décadas, presta apoio contínuo aos profissionais em 

atividade, especialmente nos estádios do futebol catarinense, em todas as divisões das competições organizadas pela 

Federação Catarinense de Futebol. 

A data de 26 de julho remete à fundação da Acesc, ocorrida em 1956, no Município de Florianópolis, quando 

jornalistas e radialistas se reuniram com o objetivo de instituir uma entidade formalmente organizada, destinada a representar 

e estruturar a atuação dos cronistas esportivos em todo o Estado. 

Desde então, a entidade ampliou sua abrangência e se consolidou como referência na credenciação de 

profissionais para atuação em estádios e ginásios em diversas regiões catarinenses, o que contribuiu de forma significativa 

para a organização e a profissionalização da cobertura esportiva. 

A inclusão da referida data no calendário oficial reveste-se de caráter simbólico e tem por finalidade conferir 

visibilidade institucional e valorizar a categoria, além de reconhecer sua relevante contribuição histórica para o 

desenvolvimento do esporte catarinense, especialmente por seu papel na comunicação social, na difusão de informações e 

na consolidação da cultura esportiva no Estado. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Julio César Garcia) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 286/2026 

Declara de utilidade pública a Associação dos Técnicos de Imobilização Ortopédica, 

Socorristas e Profissionais da Saúde do Estado de Santa Catarina, de Itapema, SC e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual a Associação dos Técnicos de Imobilização Ortopédica, 

Socorristas e Profissionais da Saúde do Estado de Santa Catarina, com sede no Município de Itapema. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Itapema LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 
Associação dos Técnicos de Imobilização Ortopédica, Socorristas e Profissionais da 

Saúde do Estado de Santa Catarina 
 

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação dos 

Técnicos de Imobilização Ortopédica, Socorristas e Profissionais da Saúde do Estado de Santa Catarina, tendo em vista que 

a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação dos Técnicos de Imobilização Ortopédica, 

Socorristas e Profissionais da Saúde do Estado de Santa Catarina, tem por finalidade prestar assistência aos profissionais 

técnicos da área de ortopedia, socorristas e profissionais da saúde, desenvolver atividades educacionais na área da saúde e 

elaborar e editar material didático relacionado com suas finalidades estatutárias . 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Jerry Comper 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 287/2026 

Institui o programa de incentivo financeiro no âmbito do controle populacional do javali-

europeu (Sus scrofa), no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o programa de incentivo financeiro destinado a 

apoiar o controle populacional do javali-europeu (Sus scrofa), nos termos a Lei nº 18.817, de 26 de dezembro de 2023. 

Art. 2º O incentivo de que trata esta Lei consistirá no pagamento do valor de R$100,00 (cem reais) por animal 

abatido, observado o disposto nesta Lei e em regulamento. 

Art. 3º O pagamento será devido exclusivamente a pessoas físicas ou jurídicas devidamente: 

I – cadastradas junto ao órgão ambiental competente; 

II – autorizadas para o manejo e controle da espécie; 

Art. 4º Para fins de recebimento do incentivo, deverão ser comprovados: 

I – a realização do abate regular do animal, devidamente comprovada mediante meio idôneo a ser 

definido em regulamento; 

II – a autorização do proprietário, possuidor ou arrendatário da área, quando o controle ocorrer em 

propriedade privada; 

Art. 5º O incentivo financeiro terá natureza indenizatória e de ressarcimento pelos custos operacionais 

do controle populacional; 

Art. 6º O Poder Executivo poderá: 

I – firmar convênios com municípios e entidades para execução do Programa;  
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II – estabelecer critérios regionais prioritários, conforme nível de infestação; 

III – regulamentar procedimentos operacionais, sanitários e de fiscalização do Programa. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O Estado de Santa Catarina enfrenta a crescente proliferação do javali-europeu (Sus scrofa), espécie exótica 

invasora reconhecida por sua elevada capacidade de reprodução e adaptação, o que tem intensificado os impactos negativos 

sobre o meio ambiente, a produção agropecuária e a segurança da população. 

A presença descontrolada da espécie tem ocasionado danos expressivos às lavouras, à pecuária e às áreas 

de preservação, comprometendo a biodiversidade nativa e gerando prejuízos econômicos significativos aos produtores rurais. 

Ademais, há riscos à saúde pública, considerando o potencial de transmissão de doenças, bem como situações que podem 

colocar em perigo a integridade física de pessoas. 

A Lei nº 18.817, de 26 de dezembro de 2023, já autoriza o manejo e o controle populacional do javali, 

representando importante avanço no enfrentamento da espécie. Entretanto, a complexidade da questão e os custos 

operacionais envolvidos indicam a conveniência de adoção de medidas complementares, com vistas a ampliar a efetividade 

das ações de controle e incentivar a participação de agentes habilitados. 

Nesse contexto, a presente proposta institui incentivo financeiro de natureza indenizatória, com o objetivo de 

fomentar e ampliar as ações de controle populacional, contribuindo, de forma progressiva, para a redução significativa e a eventual 

erradicação da espécie no território catarinense, sempre em consonância com as diretrizes ambientais e sanitárias vigentes. 

A medida busca estimular a atuação de controladores autorizados, ao mesmo tempo em que possibilita o 

ressarcimento parcial dos custos inerentes à atividade, como deslocamento, equipamentos e insumos, sem se configurar 

como remuneração ou prêmio, mas como instrumento de política pública voltado ao interesse coletivo. 

Assim, o presente projeto contribui para o fortalecimento das ações de controle de espécie invasora, 

promovendo a proteção da biodiversidade, o apoio ao setor produtivo rural e a segurança da população catarinense. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente matéria. 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 288/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Barçonortense de Bocha, de Braço do 

Norte, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Braçonortense de Bocha. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

BRAÇO DO NORTE LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

ASSOCIAÇÃO BRAÇONORTENSE DE BOCHA ...................................... 

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Braçonortense de Bocha, com sede no Município de Braço do Norte/SC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços 

de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu estatuto social, a sociedade tem por finalidade organizar, divulgar e 

fomentar o esporte da bocha, organizar treinos e promover campeonatos oficiais e não oficiais. 

Além disso, também objetiva estruturar escolinhas da modalidade, firmar parcerias e convênios, junto aos meios 

ligados a esses esportes tais como atletas, clubes, associações visando o interesse de seus associados e promover a bocha. 

Ao fomentar e organizar eventos e formar atletas, a Associação contribui decisivamente para a formação 

integral dos jovens e adolescentes para que busquem uma vida saudável e focada em objetivos e metas. A Associação presta 

relevantes serviços à sociedade braçonortense e, por isso, merece o apoio e o reconhecimento do Poder Público. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Comissões, 

JULIO GARCIA 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 289/2026 

Declara de utilidade pública estadual oLeo Clube Ômega São Lourenço do Oeste e altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”.  

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Leo Clube Ômega São Lourenço do Oeste, com sede no 

Município de São Lourenço do Oeste. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 



07/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.035  36 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........ .................................................................................................... ................... 

 SÃO LOURENÇO DO OESTE LEIS 

........ .................................................................................................... ................. 

 Leo Clube Ômega São Lourenço do Oeste  

........ ..................................................................................................... ............... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade declarar de utilidade pública estadual o Leo Clube Ômega 

São Lourenço do Oeste, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade.  

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, o Leo Clube Ômega São Lourenço do Oeste tem como 

objetivo e finalidades promover atividades de serviço voluntário entre os jovens da comunidade, desenvolvendo neles as 

qualidades individuais de liderança, experiência e oportunidade, bem como unir os associados por laços de amizade, bom 

companheirismo e compreensão mútua. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus pares para a aprovação da matéria. 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 290/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Cultural Bloco Espartano, de 

Florianópolis, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”.  

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Bloco Espartano, com sede no 

Município de Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Mauro De Nadal 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........ .................................................................................................... ................... 

 FLORIANÓPOLIS LEIS 

........ .................................................................................................... ................. 

 Associação Cultural Bloco Espartano  

........ ..................................................................................................... ............... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Cultural Bloco Espartano, com sede no Municípiode Florianópolis, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade.  
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Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, Associação Cultural Bloco Espartanotem como objetivo 

desenvolver atividades culturais, filantrópicas, assistenciais, promocionais, recreativas, esportivas e educativas; realizar e 

apoiar a viabilização de projetos sociais; estabelecer parcerias de cooperação e intercâmbio, bem como captar recursos junto 

a entidades públicas e privadas para o desenvolvimento de suas finalidades institucionais; fomentar, por meio de auxílio ou 

patrocínio, atividades artísticas, culturais e beneficentes, além de outros eventos de interesse da Associação; promover ações 

voltadas à defesa e à promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores 

universais; estabelecer intercâmbio e cooperação com iniciativas correlatas aos seus objetivos; além de realizar consultorias 

e assessorias relacionadas às suas áreas de atuação. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 291/2026 

Declara a tradição dos posseiros da Praia de Naufragados integrante do 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina e altera o Anexo I da Lei nº 

17.565, de 2018, que “Consolida as leis que dispõem sobre o Patrimônio 

Cultural do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina a tradição dos 

posseiros da Praia de Naufragados, localizada no Município de Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo I da Lei nº 17.565 de 2018 passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 17.565, de 6 de agosto de 2018) 

ANEXO I 

DO PATRIMÔNIO CULTURAL 

   

Patrimônio Cultural Lei Original 

...... ........................................................................... ..................... 

 A Tradição dos Posseiros da Praia de Naufragados  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar a tradição dos posseiros da Praia de Naufragados 

integrante do Patrimônio Cultural do Estado de Santa Catarina, reconhecendo oficialmente um modo de vida 

historicamente consolidado e profundamente vinculado à identidade cultural catarinense. 

A comunidade de posseiros da Praia de Naufragados, situada no sul da Ilha de Santa Catarina, no Município 

de Florianópolis, constitui expressão singular de ocupação tradicional do território, marcada pela relação direta com o meio 

ambiente, pela prática de atividades de subsistência e pela transmissão de saberes e costumes entre gerações. 

Ao longo de décadas, essas famílias desenvolveram formas de organização social, uso sustentável dos 

recursos naturais e preservação cultural, configurando um patrimônio imaterial que reflete a história da formação social 

da região. Trata-se de um modo de vida que integra práticas cotidianas, conhecimentos tradicionais, vínculos 

comunitários e referências simbólicas que contribuem para a diversidade cultural do Estado. 
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Seu reconhecimento como patrimônio cultural imaterial contribui para a valorização dessa 

comunidades, bem como para a preservação de práticas que correm risco de descaracterização diante das 

pressões urbanísticas, ambientais e fundiárias. 

Além disso, a Constituição Federal assegura a proteção das manifestações culturais e dos modos de 

fazer e viver das comunidades tradicionais, cabendo ao Poder Público reconhecer e promover tais expressões como 

parte integrante do patrimônio cultural brasileiro. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei visa conferir reconhecimento institucional, visibilidade e proteção 

à tradição dos posseiros da Praia de Naufragados, reforçando o compromisso do Estado de Santa Catarina com a 

preservação de sua diversidade cultural. 

Ante o exposto, submeto o presente Projeto de Lei à elevada consideração deste Parlamento.  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 292/2026 

Declara de utilidade pública o Esporte Clube Treze de Maio, com sede no Município de 

Guaraciaba, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual o Esporte Clube Treze de Maio, com sede no 

Município de Guaraciaba. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

GUARACIABA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Esporte Clube Treze de Maio  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O O presente Projeto de Lei tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual o Esporte Clube Treze 

de Maio, entidade sem fins lucrativos, com sede no Município de Guaraciaba, devidamente inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ) sob situação ativa desde 2003. 

Fundado em 1976, o Esporte Clube Treze de Maio é uma associação comunitária que desenvolve atividades de 

relevante interesse social, com foco na promoção do esporte e na integração comunitária, especialmente por meio do futebol de 
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acordo com suas finalidades institucionais, a entidade atua na organização e realização de atividades esportivas e sociais, 

incentivando a participação de jovens e adultos, promovendo o convívio comunitário e fortalecendo os vínculos sociais na 

região em que está inserida . 

Nos últimos 12 meses, o clube realizou diversas atividades que demonstram sua atuação contínua e relevante, 

entre as quais destacam-se: 

Promoção de eventos esportivos e jogos de futebol, com participação em campeonatos municipais e 

intercomunitários; 

Realização de festividades tradicionais, como festas comunitárias, eventos religiosos e confraternizações; 

Organização de eventos com expressiva participação popular, chegando a reunir mais de 600 pessoas 

em determinadas ocasiões; 

Incentivo à prática esportiva e ao desenvolvimento de jovens atletas; Disponibilização de espaço comunitário 

para eventos sociais, culturais e recreativos. 

Além disso, a estrutura mantida pela entidade — composta por campo de futebol e salão comunitário — atende 

não apenas às atividades do clube, mas também a outras iniciativas da comunidade local, reforçando seu papel como 

importante ponto de integração social . 

Dessa forma, resta evidente o relevante interesse público das atividades desenvolvidas pelo Esporte Clube 

Treze de Maio, justificando o reconhecimento formal por meio da concessão do título de utilidade pública estadual. 

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 293/2026 

Institui o Programa Estadual Permanente de Mobilização Fiscal Cidadã, de conscientização 

e divulgação da política pública do Governo do Estado de Santa Catarina, intitulada 

Campanha IR com propósito, e dispõe sobre a afixação de placas e cartazes informativos 

nas recepções dos prédios públicos com o lema “Imposto de Renda com destinação e 

impacto social” no âmbito do território catarinense e adota outras providências. 

Art.1º Fica instituída no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Programa Estadual Permanente de Mobilização 

Fiscal Cidadã, de conscientização e divulgação da política pública do Governo do Estado de Santa Catarina, intitulada 

Campanha IR com propósito, e dispõe sobre a afixação de placas e cartazes nas recepções dos prédios públicos com o lema 

“Imposto de Renda com destinação e impacto social”. 

Art.2º O Programa Estadual Permanente de Mobilização Fiscal Cidadã, de conscientização e divulgação da 

Campanha IR com propósito, de que trata esta Lei, deverá ser realizada em todo exercício fiscal, no período compreendido 

entre a abertura oficial do calendário para a declaração do Imposto de Renda até o seu derradeiro dia. 

Art.3º Para efeitos desta Lei, a afixação de placas e cartazes informativos nas recepções dos prédios públicos 

no âmbito do Estado de Santa Catarina, de que trata o art.1º desta Lei, tem como objetivo a informação, a conscientização e 

o estímulo para a escolha da destinação pelo contribuinte pessoa física ou pessoa jurídica, de que uma parte do Imposto 

devido até o percentual limite possível poderá ser destinado exclusivamente para ações em prol da infância e da adolescência, 

por intermédio do Fundo para a Infância e a Adolescência (FIA) ou à pessoa idosa, através do Fundo da Pessoa Idosa. 

Art.4º As placas e cartazes com as mensagens de que trata o art.1º desta Lei, deverão estar afixadas nos locais 

indicados em ambiente que permita sua fácil e desimpedida visualização pelos cidadãos usuários dos respectivos estabelecimentos. 

Parágrafo único. O texto contido nas placas e cartazes terão os seguintes dizeres: “IMPOSTO DE RENDA 

COM DESTINAÇÃO E IMPACTO SOCIAL”. 

Art.5º A campanha possui, dentre os objetivos listados no art.3º desta Lei, as seguintes frentes: 

I - conscientização: atuando como uma prestação de serviço, na promoção pelos meios dos canais de mídia 

possíveis, incentivando aos contribuintes a destinarem uma parte do Imposto de Renda aos fundos sociais aludidos no art.3º 
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desta Lei, mobilizando e estimulando a sociedade, para utilização plena dos limites legais de dedução de forma concreta, 

através do direcionamento legal do Imposto devido para ações que gerem impacto social; 

II - social: consolidando uma consciência sobre o uso inteligente do Imposto devido, pela ampliação da 

destinação de aporte de recursos para projetos sociais por intermédio dos fundos para a Infância e a Adolescência 

(FIA) ou do Fundo da Pessoa Idosa; 

III - educativa: promover com clareza, linguagem fácil e o conhecimento aos cidadãos, oportunizando através 

da divulgação das informações e orientações, conscientização da sociedade de que, mais que o cumprimento de uma 

obrigação fiscal, que a opção da escolha da destinação de aporte de recursos de parte do Imposto de Renda irá gerar 

relevante impacto social real, fortalecendo a rede de proteção social, sem custo adicional para o interessado contribuinte; 

Art.6º O Poder Executivo além da afixação de placas e cartazes nas recepções dos prédios públicos, poderá 

escolher livremente outros meios e formas de divulgação, publicidade ou veiculação desta campanha, podendo, preferencialmente: 

I - realizar a divulgação em locais, espaços e canais, inclusive de radiodifusão, utilizados ou 

frequentados pelo público; 

II - realizar a divulgação nos espaços de atendimento ao público nos órgãos da Administração Pública 

Direta e Indireta; 

III - utilizar materiais e recursos de forma objetiva, clara e de fácil linguagem e compreensão para o público alvo. 

Art.7º O Poder Público poderá com objetivo de dimensionar a divulgação e sensibilizar a sociedade 

catarinense, firmar parcerias com entidades representativas de classe, entidades sociais, Assembleia Legislativa do Estado 

de Santa Catarina, Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, Ministério Público Estadual e Tribunal de Contas do 

Estado de Santa Catarina e empresas privadas interessadas em ajudar e apoiar campanhas, programas e projetos que visem 

à divulgação da informação e orientação aos contribuintes pessoa física e pessoa jurídica acerca da escolha da destinação 

de parte do Imposto de Renda devido e seu impacto social. 

Art.8º. A Secretaria de Estado da Comunicação (SECOM), responsável pelas políticas públicas de 

comunicação de Santa Catarina, com a função de garantir que as informações oficiais das atividades governamentais e que 

os serviços públicos cheguem ao conhecimento do cidadão, por meio da imprensa, de campanhas publicitárias, anúncios 

oficiais ou pelos novos meios de comunicação, como redes sociais e aplicativos móveis, poderá atuar em sinergia com o 

Chefe do Poder Executivo, objetivando a afixação das placas e cartazes aludidas no parágrafo único do Art.4º desta Lei. 

Art.9º As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas caso necessário. 

Art.10º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICATIVA 

Apresento aos colegas parlamentares, iniciativa legislativa de natureza e rito ordinário, materializada através 

do Projeto de Lei em tela, que visa instituir o Programa Estadual Permanente de Mobilização Fiscal Cidadã, de 

conscientização e divulgação da política pública do Governo do Estado de Santa Catarina, intitulada “Campanha IR com 

propósito”, dispondo ainda sobre a afixação de placas e cartazes informativos nas recepções dos prédios públicos com o 

lema “Imposto de Renda com destinação e impacto social” no âmbito do território catarinense. 

Mais do que uma obrigação fiscal, a declaração do Imposto de Renda pode gerar significativo e relevante impacto 

social, pois todos os anos, brasileiros, in casu, catarinenses devem acertar as suas contas com o “leão”, porém, a verdade é que 

poucos cidadãos sabem que existe na declaração uma oportunidade concreta e diria “transformadora” de direcionar de forma 

legal e voluntária (destinação incentivada) uma parte do Imposto de Renda devido ao Governo Federal para onde ele possa 

produzir efeito mais visível aos olhos da sociedade, ou seja, escolher ou optar de que parte do imposto devido possa ser 

direcionado a fundos estaduais sociais, isto é, para ações voltadas a infância e a adolescência (Fundo da Infância e 

Adolescência/FIA) e à pessoa idosa (Fundo do Idoso). Assim, ao invés de tão somente declarar o imposto, o cidadão contribuinte 

ou a pessoa jurídica poderá escolher em uma parte, o seu destino, com endereço já bem definido dentro do próprio sistema. 
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Em suma, a proposta é simples: em vez de deixar que todo o valor flua integralmente para o orçamento central 

da União seguindo sem destinação escolhida, temos que, parte do Imposto de Renda devido pode ser direcionada pelo 

contribuinte pessoa física e pessoa jurídica, dentro da própria declaração, a fundos sociais vinculados à proteção de crianças, 

adolescentes e à pessoa idosa. 

Pelas regras vigentes, a pessoa física que faz a declaração no formulário, modelo completo (declaração 

completa), pode destinar até 6% (seis por cento) do imposto devido, sendo 3% (três por cento) do imposto devido para os 

fundos da infância e adolescência e mais 3% (três por cento) para os fundos da pessoa idosa. Já, pessoas jurídicas 

enquadradas no regime de lucro real podem direcionar até 1% (um por cento). Que o próprio sistema absorve as alocações 

pertinentes e prepara para o recolhimento dentro do prazo e os valores são abatidos do imposto devido, ou seja, o cidadão 

contribuinte não desembolsa a mais por isso. Portanto, não há doação de um novo valor, e sim, a escolha simples, rápida e 

desimpedida do destino de uma parte do imposto, que por sinal já é obrigatório. 

Entendemos que a relevância deste mecanismo vai além da formalidade tributária vez que os recursos ajudam 

a sustentar projetos de envergadura social fortalecendo a rede de proteção social. 

Assim, é nessa toada que o presente projeto de lei se insere, sugerindo pelo Programa Estadual Permanente 

de Mobilização Fiscal Cidadã, de conscientização e divulgação da recente política pública do Governo do Estado de Santa 

Catarina denominada Campanha “IR com propósito”, a partir da afixação de placas e cartazes informativos nas recepções 

dos prédios públicos com o lema “Imposto de Renda com destinação e impacto social” (política de destinação incentivada do 

Imposto de Renda), uma construção com foco na divulgação a partir do estímulo junto a sociedade para intensificação desta 

infomação na possibilidade desta destinação social, objeto da Lei, pela utilização dos seus mais variados meios e canais de 

comunicação, se constituindo ao fim, em mais uma ferramenta estruturante de descentralização fiscal e fortalecimento das 

políticas públicas locais pretendendo através de seu escopo, criar um nível de educação fiscal, permitindo a partir da 

conjugação da informação com linguagem clara, da orientação e esclarecimentos devidos, que se cheguemos a um nível de 

conscientização dos contribuintes pessoa física e pessoa jurídica, buscando a ampliação da compreensão do conjunto da 

sociedade sobre a função social dos tributos, estimulando a cidadania tributária e incentivando-os ao fim, em promover a 

escolha consciente do direcionamento de uma parte do Imposto de Renda para projetos e ações sociais previamente 

aprovadas (fundos sociais). 

Portanto, trata-se de um mecanismo com fulcro legal, em que o tributo (IR) permanece inalterado, mas 

a sua destinação, alocação setorial e territorial é determinada pelo contribuinte (pessoa física ou jurídica), respeitados 

os limites legais estabelecidos. 

Que o Programa Estadual Permanente de Mobilização Fiscal Cidadã, de conscientização e divulgação da 

política pública do Governo do Estado de Santa Catarina, intitulada “Campanha IR com propósito”, com foco na informação, 

orientação, estímulo e incentivo para a ampliação da destinação de uma parte do Imposto de Renda aos Fundos Sociais além 

de inegável e relevante repercussão com impacto social concreto, visa também estimular o desenvolvimento regional e tornar 

o Estado Barriga-Verde uma referência nacional em engajamento fiscal responsável. 

Que a ampliação da divulgação a partir da afixação de cartazes e placas informativas nas recepções dos 

prédios públicos com o lema “Imposto de Renda com destinação e impacto social” poderá ajudar e se constituir em mais um 

instrumento para permitir a massificação e a conscientização do público alvo acerca da importância em todo o território 

catarinense de demonstrar a grande oportunidade que temos nas mãos para gerar real impacto social sem assunção de custo 

adicional ou extra para o contribuinte. 

Portanto, a sugestão de um programa permanente de conscientização através da divulgação, acoplado e a 

partir da política pública já vigente capitaneada pelo próprio Governo do Estado de Santa Catarina, conhecida como 

“Campanha IR com propósito” somada a possibilidade efetiva de intensificar a divulgação a partir de afixação de placas e 

cartazes informativos nas recepções dos prédios públicos com o lema “Imposto de Renda com destinação e impacto social”, 

além de garantir engajamento social, possibilitará que o direcionamento dos recursos de uma parte do imposto devido, dentro 

dos limites legais, seja direcionada ao fundo dos direitos da criança e da adolescência e ao fundo da pessoa idosa. 

Que a Campanha do Governo do Estado de Santa Catarina denominada IR com propósito, tem como intuito 

promover em todo o território catarinense um ambiente de mobilização para destinação de Imposto de Renda para os fundos 

estaduais. Portanto, nada mais correto, que podermos unir nossos esforços no sentido de ampliar e intensificar a divulgação. 
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Que referida destinação é ato volitivo a partir de uma escolha/opção legal que pode ser feita pela decisão do 

cidadão contribuinte, prevista no momento da feitura e lançamento da declaração anual do Imposto de Renda, com forte apelo e 

impacto social transformador concreto, porém, infelizmente, a situação fática real demonstra que é pouco divulgada e incorporada 

à cultura tributária em nosso país e, é neste ponto específico, de foco e intensificação na divulgação, é que reside esta singela 

proposição e que ganha ao nosso sentir destaque pelo impacto social, pois ajudará e intensificará a informação divulgando a 

aludida possibilidade de destinação, eis que com previsão legal e dotada das ferramentas disponíveis para sua efetividade. 

Que há uma esmagadora quantidade de contribuintes que nunca ouviram falar acerca desta possibilidade de 

contribuição, e que há outros que ainda confundem eventual escolha da destinação com um gasto adicional, por tal monta, 

urge como interessante um programa permanente de conscientização com força na divulgação, a partir da recente política 

pública já existente dentro do próprio Governo do Estado de Santa Catarina, denominada de “Campanha IR com propósito”. 

Em que pese à existência da Campanha IR com propósito, do Governo do Estado de Santa Catarina, iniciada 

em 2025, fato é que a divulgação, informação e a conscientização dos contribuintes catarinenses pessoa física e jurídica, se 

revela e se mostra ainda muito tímida, em detrimento do potencial que pode alcançar tal destinação, senão vejamos, pelos 

números adiante declinados. 

Assim, temos que o sugerido Programa Estadual Permanente de Mobilização Fiscal Cidadã, de conscientização 

e divulgação da política pública do Governo do Estado de Santa Catarina, denominada “Campanha IR com propósito”, ao 

dispor sobre a afixação de placas e cartazes informativos nas recepções dos prédios públicos com o lema “Imposto de Renda 

com destinação e impacto social” no âmbito do território catarinense, poderá ajudar como vetor de promoção, incentivo e 

estímulo, com ênfase na divulgação e ao fim, podendo melhorar os números da destinação social em comento. 

No mesmo norte, entendemos que reforçar este tema no período da declaração do Imposto de Renda é 

mais do que uma prestação de serviço, é sim, uma questão de ampliar a consciência sobre o uso inteligente de uma 

parte do imposto devido. 

Que segundo dados da Receita Federal, no ano de 2025, em Santa Catarina havia um potencial de destinação 

de valores de uma parte do Imposto de Renda devidos ao Governo Federal de aproximadamente R$548.391.111,13 

(quinhentos e quarenta e oito milhões trezentos e noventa e um mil cento e onze reais e treze centavos) considerando o 

universo de 804.808 mil contribuintes aptos a realizar o procedimento de destinação, e, no entanto, notou-se que apenas 

R$25.090.516,07 (vinte e cinco milhões noventa mil quinhentos e dezesseis reais e sete centavos) foram destinados aos 

fundos estaduais da Infância e Adolescência e do Idoso nas declarações. Que tais números, evidenciam que o volume 

destinado está aquém do potencial e ainda representa uma pequena parcela do potencial disponível. 

Importante também ilustrar que o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC) por 

intermédio da sua Coordenadoria Estadual da Infância e da Juventude (CEIJ), aderiu à Campanha do Conselho Nacional da 

Justiça (CNJ) pela destinação de parte do Imposto de Renda a projetos voltados à infância, através da intitulada Campanha 

Nacional “Se Renda à Infância”. (https://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-adere-a- campanha-do-cnj-que-destina-parte-do-

ir-a-projetos-para-infancia?redirect=%2F) 

Temos que a matéria em baila, ao nosso juízo, se reveste de inegável relevância, traduz integralmente 

interesse público, refletindo medida em prol das causas sociais, pois, direciona parte do que o cidadão contribuinte já paga 

para quem precisa, sendo ao fim, mais uma ferramenta de apoio social sem que o contribuinte pague um centavo a mais por 

isso. Portanto, como já dito acima, o período de declaração do Imposto de Renda não precisa ser apenas de uma obrigação 

fiscal, ele também pode se transformar em uma oportunidade concreta de apoio social. 

Com relação à legitimidade para deflagrar a iniciativa, esta encontra pleno respaldo no ordenamento 

constitucional vigente, pois não configura violação ao princípio da separação dos poderes, previsto no art.2º da Constituição 

Federal, ao contrário, reflete o exercício legítimo da função legislativa atribuída ao Parlamento Estadual, não havendo o que 

se falar em vício de iniciativa. Salutar, neste diapasão, ressaltar a interpretação respaldada pelo Supremo Tribunal Federal 

(STF) no julgamento do Tema 917 da Repercussão Geral (ARE 878.911/RJ) em que se assentou a seguinte tese: “Não 

usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo, lei de iniciativa parlamentar que cria obrigações para o Poder 

Público, desde que não trate da estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de seus servidores”. 

http://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-adere-a-
http://www.tjsc.jus.br/web/imprensa/-/tjsc-adere-a-
https://ndmais.com.br/economia/declaracao-do-ir-2026-mal-comecou-e-ja-tem-881-mil-contribuintes-na-malha-fina-veja-como-evitar/
https://ndmais.com.br/economia/declaracao-do-ir-2026-mal-comecou-e-ja-tem-881-mil-contribuintes-na-malha-fina-veja-como-evitar/
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A proposição de cunho informativo e de conscientização, servirá como mais um importante e relevante 

instrumento objetivando a redução das vulnerabilidades sociais, dentro da campanha “IR Com Propósito” para orientar cada 

vez mais o público alvo em Santa Catarina, e, para que este, por sua vez, de posse da informação clara, com linguagem fácil 

e com previsão legal, no momento da declaração, possa realizar a destinação indicando que uma parte do Imposto de Renda 

devido seja direcionada aos fundos dos direitos da criança e do adolescente e aos fundo da pessoa idosa, fazendo ao fim 

que sua aplicabilidade permita que parte do imposto devido permaneça em Santa Catarina financiando projetos que 

respondam a demandas reais da sociedade e que gerem impactos sociais e econômicos. 

Ao fim, na convicção de que a iniciativa está efetivamente alinhada com a causa social, e, para que possamos 

ajudar, esperamos contar com a sensibilidade dos colegas deputados para uma célere tramitação e, ao final, quicá, para 

aprovação da matéria em tela. 

Antídio Aleixo Lunelli 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 294/2026 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 

para alterar a denominação da Associação das Voluntárias do Hospital Miguel Couto de 

Ibirama para Associação das Voluntárias do Hospital Doutor Waldomiro Colautti. 

Art. 1º Fica alterada a denominação da Associação das Voluntárias do Hospital Miguel Couto de Ibirama para 

Associação das Voluntárias do Hospital Doutor Waldomiro Colautti. 

Art. 2º O item 20 referente ao Município de Ibirama do Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 

2021, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo Único desta Lei. 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

....... ............................................................ ................................................................. 

IBIRAMA LEI ORIGINAL Nº 

....... ............................................................ .................................................................. 

20 Associação das Voluntárias do Hospital Doutor Waldomiro Colautti 14.313,de2008 

..... ............................................................ ................................................................. 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

Submeto à elevada consideração deste Parlamento o Projeto de Lei em anexo, em razão da alteração da 

denominação da Associação das Voluntárias do Hospital Miguel Couto de Ibirama para Associação das Voluntárias do 

Hospital Doutor Waldomiro Colautti, conforme devidamente demonstrado nos documentos apresentados pela entidade. 

A medida visa atualizar o cadastro estadual de entidades declaradas de utilidade pública, garantindo a 

conformidade das informações constantes na legislação vigente com a realidade institucional da entidade. 

Sala das Sessões, 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 295/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação de Comunidades Terapêuticas de 

Santa Catarina – ACOMTESC, de Araquari, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Comunidades Terapêuticas de Santa 

Catarina – ACOMTESC, com sede no Município de Araquari. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Lucas Neves 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

........ .................................................................................................... ................... 

 ARAQUARI LEIS 

........ .................................................................................................... ................. 

 Associação de Comunidades Terapêuticas de Santa Catarina – ACOMTESC  

........ ..................................................................................................... ............... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem como finalidade declarar de utilidade pública estadual a Associação 

de Comunidades Terapêuticas de Santa Catarina– ACOMTESC, com sede no Município de Araquari, tendo em vista que a 

referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação de Comunidades Terapêuticas de Santa 

Catarina tem como objetivo congregar as Comunidades Terapêuticas do terceiro setor no Estado de Santa Catarina que 

atuam na prevenção, no acolhimento de pessoas com transtornos associados ao uso nocivo ou à dependência de substâncias 

psicoativas, bem como na reinserção sociofamiliar e no apoio às famílias de dependentes químicos, sempre observando o 

respeito à dignidade da pessoa humana. 

Também busca colaborar com as comunidades terapêuticas associadas, promovendo a assistência mútua e 

o intercâmbio de experiências, além de incentivar a realização de congressos, fóruns, encontros e reuniões relacionadas à 

sua área de atuação. A entidade promove, estimula e apoia pesquisas científicas voltadas ao conhecimento e à divulgação 

de resultados ligados às suas finalidades, bem como coleta, organiza e divulga dados e estudos sobre dependência química. 

Ainda, colabora com órgãos públicos e privados em programas de prevenção, acolhimento e reinserção 

sociofamiliar relacionados à dependência química, realizando atividades de treinamento, capacitação e assessoria para o 

desenvolvimento profissional e gerencial das instituições filiadas, em parceria ou não com outras entidades, além de 

representar as comunidades terapêuticas associadas junto aos poderes públicos e órgãos governamentais ou não 

governamentais, nacionais ou estrangeiros, em assuntos de interesse comum. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos meus Pares para a aprovação da matéria. 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI Nº 296/2026 

Institui a Política Estadual de Educação Escolar Indígena e o Sistema de Educação 

Escolar Indígena no âmbito do Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina, e dá 

outras providências. 

CAPÍTULO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Educação Escolar Indígena e o Sistema de Educação Escolar 

Indígena no âmbito do Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A educação escolar indígena observará os princípios da interculturalidade, do 

bilinguismo e multilinguismo, da especificidade, da diferenciação, da organização comunitária, da autonomia 

pedagógica, organizacional e de gestão, da valorização das culturas, línguas e saberes tradicionais e do respeito às 

formas próprias de organização social dos povos indígenas. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se: 

I – educação escolar indígena: a modalidade de educação básica específica, diferenciada, inter multicultural, 

bilíngue ou multilíngue, comunitária e territorializada, que respeita e valoriza os modos próprios de organização social, 

cultural, linguística e de produção de conhecimento dos povos e comunidades indígenas; 

II – unidade escolar indígena: a instituição de ensino localizada em território indígena ou que atenda 

predominantemente comunidades indígenas, organizada conforme as especificidades de cada povo; 

III – território indígena: o espaço tradicionalmente ocupado pelos povos indígenas, independentemente 

de sua situação fundiária; 

IV – interculturalidade: o processo de diálogo, troca e construção de conhecimentos entre culturas distintas, 

em condições de respeito e equidade; 

V – bilinguismo e multilinguismo: o uso articulado de uma ou mais línguas indígenas e da língua portuguesa 

nos processos de ensino e aprendizagem; 

VI – comunidade indígena: o conjunto de indivíduos pertencentes a um povo indígena, organizados segundo 

suas formas próprias de organização social, política e cultural; 

VII – gestão intercultural: o modelo de gestão escolar que integra as práticas administrativas e pedagógicas 

do sistema de ensino com as formas próprias de organização e decisão das comunidades indígenas; 

VIII – projeto político-pedagógico específico: o instrumento de organização da unidade escolar 

indígena, elaborado com participação comunitária, que expressa as diretrizes pedagógicas, culturais e 

organizacionais próprias de cada povo; 

IX – consulta livre, prévia e informada: o processo de escuta e participação das comunidades indígenas, 

realizado de forma adequada às suas formas de organização, antes da adoção de medidas que as afetem, conforme 

Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho, ratificado pelo Decreto n° 10.088/2019; 

X – profissionais da educação escolar indígena: os trabalhadores que atuam nas unidades escolares 

indígenas, incluindo docentes, técnicos e demais profissionais, preferencialmente pertencentes às comunidades indígenas. 

CAPÍTULO II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos 

Art. 3º A educação escolar indígena, no âmbito do Sistema de Educação Escolar Indígena, observará os 

seguintes princípios e diretrizes: 

I – a interculturalidade como fundamento dos processos educativos; 

II – o bilinguismo e o multilinguismo, com valorização e fortalecimento das línguas indígenas; 

III – a especificidade, a diferenciação e a adequação às realidades socioculturais, territoriais e 

ambientais de cada povo; 

IV – a organização comunitária e a participação efetiva das comunidades indígenas na gestão, planejamento, 

execução e avaliação das ações educacionais; 
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V – a autonomia pedagógica, organizacional e de gestão das unidades escolares indígenas; 

VI – a centralidade do território como espaço educativo e de reprodução sociocultural; 

VII – a valorização dos saberes, práticas tradicionais e processos próprios de aprendizagem e produção 

de conhecimento; 

VIII – a construção de currículos específicos, interculturais e diferenciados, nas línguas indígenas e com 

participação das comunidades indígenas; 

IX – a adoção de calendários escolares próprios, construídos com as comunidades indígenas e adequados às 

suas dinâmicas socioculturais; 

X – a garantia de processos próprios de avaliação e de registro das atividades pedagógicas, admitindo-se 

formas orais, audiovisuais ou outras adequadas às realidades culturais; 

XI – a formação inicial e continuada de professores indígenas e de outros profissionais da educação, 

considerando as especificidades de cada povo; 

XII – a garantia de condições adequadas de infraestrutura, de alimentação escolar e de materiais didáticos, 

respeitando os modos de vida e as práticas culturais das comunidades indígenas; 

XIII – a valorização e a priorização da contratação de profissionais indígenas, assegurada sua vinculação 

sociocultural às respectivas comunidades; 

XIV – a escuta qualificada das comunidades indígenas, por meio de consulta livre, prévia e informada; 

XV – colaboração entre o Estado e os Municípios, observado o respeito às especificidades da educação 

escolar indígena e à anuência das comunidades; 

XVI – a articulação institucional com órgãos e entidades de apoio aos povos indígenas, incluindo a Fundação 

Nacional dos Povos Indígenas, respeitadas suas competências legais. 

Art. 4º São objetivos da educação escolar indígena: 

I – assegurar a recuperação da memória, o reconhecimento e a valorização das identidades étnicas, culturais, 

linguísticas e territoriais dos povos indígenas; 

II - garantir a afirmação das identidades étnicas e dos projetos societários definidos de forma autônoma 

por cada povo indígena; 

III - fortalecimento das práticas socioculturais e da lingua materna de cada povo e comunidade indígena; 

IV – garantir a oferta de educação escolar indígena em todas as etapas e modalidades da educação básica, 

conforme as necessidades das comunidades; 

V – promover o bilinguismo ou multilinguismo e a interculturalidade nos processos educativos; 

VI – fortalecer a autonomia das unidades escolares indígenas e o protagonismo das comunidades; 

VII – promover a formação inicial e continuada de professores indígenas e outros profissionais da educação; 

VIII – combater o racismo institucional e promover a equidade social; 

IX – garantir o acesso aos conhecimentos universais, 

respeitadas as especificidades socioculturais dos povos indígenas. 

XI - o fortalecer a Política Nacional de Educação Escolar Indígena, a partir da articulação com os Territórios 

Etnoeducacionais no estado, com a escuta ativa dos povos indígenas interessados; 

XII - o acesso qualificado às informações, aos conhecimentos técnicos, científicos e culturais da sociedade 

nacional, bem como das demais sociedades indígenas e não indígenas: 

XIII - a promoção e o fortalecimento das políticas de proteção territorial e ambiental, em consonância com os 

princípios da Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI). 

CAPÍTULO III 

Do Sistema de Educação Escolar Indígena 

Art. 5º O Sistema de Educação Escolar Indígena compreende o conjunto articulado de: 

I – unidades escolares indígenas; 

II – projetos político-pedagógicos específicos; 

III – currículos específicos, inter e multiculturais e diferenciados, com participação das comunidades indígenas; 
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IV – processos próprios de ensino e aprendizagem; 

V – mecanismos de avaliação compatíveis com as realidades socioculturais; 

VI – processos de formação de professores indígenas e outros profissionais da educação; 

VII – instâncias e mecanismos de participação das comunidades indígenas;  

VIII – instrumentos de apoio técnico, pedagógico e institucional; 

 IX - práticas tradicionais alimentares. 

Art. 6º O Sistema de Educação Escolar Indígena integra o Sistema Estadual de Ensino, observadas suas 

especificidades e autonomia pedagógica nas seguintes etapas e modalidades de ensino: 

I - Educação Infantil; 

II - Ensino Fundamental; 

III - Ensino Médio; 

IV - Ensino Médio integrado à formação profissional;  

V - Educação Especial; 

VI - Educação de Jovens e Adultos; 

VII - Educação Profissional e Tecnológica. 

Parágrafo único. A organização e o funcionamento do Sistema de que trata esta Lei serão 

regulamentados pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO IV 

Da Organização e da Oferta da Educação Escolar Indígena 

Art. 7º A organização das unidades escolares indígenas observará:  

I – a centralidade do território e sua vinculação às comunidades indígenas; 

II – a organização escolar própria, conforme as especificidades de cada povo; 

III – a elaboração autônoma de projetos político-pedagógicos;  

IV – o respeito às formas próprias de organização social, cultural e política dos povos indígenas. 

Art. 8º A oferta da educação escolar indígena observará: 

I – o ensino prioritariamente em língua indígena, com o uso da língua portuguesa conforme as 

necessidades da comunidade; 

II – a adoção de calendários escolares próprios, elaborados com a participação das comunidades indígenas e 

adequados às suas realidades socioculturais; 

III – formas diferenciadas de organização curricular, incluindo séries, ciclos, alternância e outras 

metodologias próprias; 

IV – a garantia de oferta em todas as etapas e modalidades da educação básica, conforme as necessidades 

das comunidades indígenas; 

V – a construção de currículos específicos, interculturais e diferenciados, elaborados com a participação 

das comunidades indígenas; 

VI – a adoção de formas próprias e diferenciadas de avaliação e registro das atividades pedagógicas, 

admitindo-se meios orais, audiovisuais ou outros adequados às realidades culturais das comunidades indígenas. 

Seção I 

Da Gestão Intercultural e da Participação Comunitária 

Art. 9º A gestão das unidades escolares indígenas será intercultural, participativa e comunitária, devendo: 

I – assegurar a participação das comunidades indígenas nos processos decisórios; 

II – considerar as formas próprias de organização social e política dos povos indígenas; 

III – garantir, sempre que possível, a atuação de membros do respectivo povo indígena na gestão escolar; 

IV – fomentar a instituição de conselhos escolares e outras instâncias de participação. 

Parágrafo único. A gestão intercultural deverá articular-se com as instâncias de participação previstas nesta 

Lei, respeitada a autonomia das comunidades indígenas. 
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Art. 10 A gestão escolar deverá ser ocupada por docente indígena, preferencialmente da mesma etnia onde 

se localiza a escola, e possuir a formação prevista no Art. 64 da Lei nº 9.394/1996. 

Art. 11 Compete ao Poder Público Estadual: 

I – garantir a oferta da educação escolar indígena no âmbito do Sistema Estadual de Ensino; 

II – prover recursos humanos, materiais e financeiros adequados às unidades escolares indígenas; 

III – promover a formação inicial e continuada de professores indígenas, em consonância com as 

especificidades de cada povo e comunidade, bem como a profissionalização, reconhecimento e desenvolvimento do 

magistério público estadual indígena; 

IV – instituir mecanismos específicos e diferenciados de ingresso no magistério indígena, assegurando a 

vinculação sociocultural dos profissionais às respectivas comunidades e o reconhecimento de saberes próprios e de notório saber; 

V – apoiar a produção, publicação e disponibilização de materiais didáticos e paradidáticos específicos, 

diferenciados e inter e multiculturais; 

VI – assegurar a emissão de documentos escolares em língua portuguesa e em língua indígena; 

VII – garantir condições adequadas de alimentação escolar, respeitando os hábitos e práticas culturais dos 

povos e comunidades indígenas; 

VIII – assegurar infraestrutura adequada às especificidades socioculturais, territoriais e ambientais das 

comunidades indígenas; 

IX – promover a oferta de educação escolar indígena em todas as etapas e modalidades da educação básica; 

X – apoiar a oferta de educação profissional e de cursos de formação técnica e superior voltados aos 

povos e comunidades indígenas; 

XI - promover processos contínuos de formação dirigida aos servidores cuja atuação incida direta ou 

indiretamente ao atendimento das escolas indígenas; 

XII - instituir e regulamentar a profissionalização e o reconhecimento público do magistério indígena, a ser 

admitido mediante concurso público específico; 

XV - promover apoio e incentivo a cursos de Pós-Graduação para os profissionais envolvidos na 

educação indígena; 

XVI - promover a elaboração e publicação sistemática de material didático e paradidático, específico e 

diferenciado, para uso nas escolas indígenas. 

Art. 12 A oferta da educação escolar indígena será realizada em regime de colaboração com os municípios, 

mediante anuência das comunidades indígenas e observados os princípios desta Lei. 

CAPÍTULO V 

Do Funcionamento da Educação Escolar Indígena 

Seção I 

Da Formação e Valorização dos Profissionais da Educação Escolar Indígena 

Art. 13 O Estado promoverá políticas de formação inicial e continuada de profissionais da educação escolar 

indígena, em regime de colaboração, observadas: 

I – a especificidade sociocultural e linguística;  

II – a interculturalidade; 

III – a valorização dos saberes tradicionais; 

IV – a articulação entre formação acadêmica e práticas comunitárias. 

Art. 14 A formação de docentes para atuação na educação escolar indígena será orientada por: 

I – cursos de licenciatura, preferencialmente interculturais; 

II – programas específicos de formação de professores indígenas; 

III – estratégias que assegurem acesso, permanência e conclusão exitosa. 

Art. 15 O Estado adotará políticas de valorização dos profissionais da educação escolar indígena, considerando: 

I – o reconhecimento de saberes e práticas tradicionais; 

II – o fortalecimento da atuação docente e da gestão escolar indígena;  

III – a promoção de condições adequadas de exercício profissional. 
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Seção II 

Dos Projetos Político-Pedagógicos 

Art. 16 O projeto político-pedagógico das unidades escolares indígenas expressa sua autonomia e identidade, 

constituindo referência para a organização da educação escolar indígena, devendo: 

I – observar os princípios, diretrizes e objetivos desta Lei; 

II – considerar as diretrizes curriculares nacionais e estaduais pertinentes; 

III – incorporar os projetos de vida, de sociedade e os sistemas de conhecimento de cada povo e 

comunidade indígena. 

Parágrafo único. O sistema estadual de ensino deverá reconhecer e acolher os projetos político-pedagógicos 

e currículos específicos das unidades escolares indígenas, respeitadas suas particularidades socioculturais e linguísticas. 

Art. 17 Os projetos político-pedagógicos deverão: 

I - relacionar-se com os desafios contemporâneos enfrentados pelos povos indígenas para fortalecer a 

autonomia e o protagonismo quanto a sustentabilidade ambiental e territorial, a identidade, aos direitos indígenas e aos 

patrimônios culturais e linguísticos, assim como os projetos de educação de cada povo e comunidade indígena; 

II - estar alicerçados nos princípios da interculturalidade, bilinguismo e multilinguismo, especificidades, 

organização comunitária e territorialidade; 

III - ser construído de forma autônoma e coletiva, valorizando os saberes, a oralidade e a história de cada povo 

em diálogo com os demais saberes; 

IV - ser organizado de diferentes e complementares formas, tais como: ciclos; seriação; módulos; etapas em 

regimes de alternância; tempo integral ou outra forma de organização que melhor atenda às especificidades de cada contexto 

escolar e comunidade indígena; 

V - possibilitar que a escola contribua para a continuidade sociocultural dos povos indígenas em seus territórios, 

em benefício do desenvolvimento de estratégias que viabilizem respostas educacionais aos desafios contemporâneos; e 

VI - atender a especificidade de cada povo e comunidade indígena 

Art. 18 A elaboração do projeto político-pedagógico das unidades escolares indígenas será realizada pelos 

professores indígenas, em articulação com a comunidade educativa, assegurada a participação das comunidades indígenas 

por meio de consulta livre, prévia e informada, conforme suas formas próprias de organização. 

Parágrafo único. O sistema estadual de ensino assegurará apoio técnico e institucional ao processo de 

elaboração, bem como reconhecerá os projetos político-pedagógicos, respeitadas as especificidades socioculturais e a 

autonomia das comunidades indígenas. 

Seção III 

Dos Currículos 

Art. 19 Os currículos das unidades escolares indígenas observarão as seguintes diretrizes: 

I – a flexibilidade na organização dos tempos, espaços e componentes curriculares, incluindo a Base Nacional 

Comum Curricular e a parte diversificada, de modo a incorporar os saberes, práticas, línguas, crenças, memórias, identidades, 

organizações sociais e demais expressões culturais dos povos e comunidades indígenas; 

II – a articulação entre os projetos pedagógicos e a organização dos espaços escolares, considerando as 

especificidades de cada povo e comunidade indígena; 

III – a integração dos diferentes campos de conhecimento, de forma contextualizada, interdisciplinar, 

intercultural e adequada às realidades dos povos e comunidades indígenas; 

IV – a adoção de metodologias didático-pedagógicas compatíveis com os processos próprios de 

aprendizagem e com os projetos educacionais de cada povo indígena; 

V – o respeito às diferentes etapas da vida, às identidades de gênero e às especificidades socioculturais 

dos estudantes; 

VI – a observância das diretrizes da educação especial, quando ofertada, assegurando atendimento 

educacional adequado às necessidades dos estudantes indígenas; 
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VII – a participação das comunidades indígenas na construção e desenvolvimento dos currículos escolares; 

VIII – a articulação entre currículo, gestão escolar e formação inicial e continuada dos profissionais da 

educação, considerando as especificidades dos povos e comunidades indígenas; 

IX – a promoção de práticas educativas que contribuam para o bem-estar integral dos estudantes, incluindo 

aspectos de saúde, respeitadas as especificidades culturais dos povos e comunidades indígenas. 

Art. 20 O currículo da educação escolar indígena expressa as concepções e práticas que orientam o papel 

sociocultural da escola, abrangendo: 

I – os modos de organização escolar; 

II – a definição dos tempos e espaços educativos;  

III – as atividades pedagógicas; 

IV – as relações sociais construídas no cotidiano comunitário;  

V – as interações entre a escola e a comunidade; 

VI – as relações presentes no processo educativo; 

VII – as formas próprias de produção, sistematização e transmissão de conhecimentos; 

VIII – os processos sociopolíticos e culturais de construção das identidades indígenas; e 

IX – o território como espaço educativo. 

§ 1º O sistema estadual de ensino reconhecerá, quando previstos nos projetos político-pedagógicos, os 

intercâmbios entre povos e comunidades indígenas como espaços educativos. 

§ 2º Os currículos interculturais serão construídos com base nos valores, interesses e projetos de sociedade 

e de escola das comunidades indígenas, em articulação com a Base Nacional Comum Curricular. 

§ 3º Os currículos observarão caráter dinâmico, flexível e contextualizado, em conformidade com as realidades 

socioculturais dos povos e comunidades indígenas. 

Seção IV 

Da avaliação nas Unidades Escolares Indígenas 

Art. 21 A avaliação, como parte integrante do processo de ensino e aprendizagem na educação escolar 

indígena, constitui estratégia pedagógica definida no âmbito dos projetos político-pedagógicos das unidades escolares e 

articulada ao planejamento, à gestão e à formação dos profissionais da educação. 

§ 1º A avaliação deverá observar os processos próprios de aprendizagem e garantir a participação e o 

protagonismo dos povos e comunidades indígenas, sendo seus procedimentos definidos no âmbito de cada unidade escolar 

e reconhecidos pelo sistema de ensino. 

§ 2º A avaliação considerará, de forma integrada, aspectos qualitativos e quantitativos, com caráter 

diagnóstico, processual, formativo, dialógico e participativo, respeitando: 

I – as diferentes etapas e modalidades da educação básica;  

II – os direitos de aprendizagem; 

III – as experiências de vida dos estudantes; 

IV – as características culturais, linguísticas e sociais; 

V – as dimensões cognitiva, afetiva, emocional, lúdica e de desenvolvimento físico. 

§ 3º A avaliação deverá contribuir para o aperfeiçoamento das práticas pedagógicas, da gestão escolar e da 

relação com a comunidade, promovendo a participação nos processos decisórios. 

Seção V 

Avaliação do Sistema de Ensino 

Art. 22 O Poder Público Estadual deverá desenvolver sistema de avaliação intercultural da educação escolar 

indígena, no âmbito da educação básica, considerando: 

I – indicadores etnoeducacionais; 

II – os contextos socioculturais e linguísticos dos estudantes indígenas; 

III – os processos próprios de ensino e aprendizagem; 
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IV – o acesso, a permanência, o rendimento e a evasão escolar; 

V – as condições de oferta da alimentação escolar; e 

VI – as condições de infraestrutura e de insumos pedagógicos das unidades escolares indígenas. 

§ 1º O sistema de avaliação intercultural deverá respeitar as especificidades da educação escolar indígena, 

podendo dialogar com os modelos e indicadores adotados para a educação básica em geral. 

§ 2º As unidades escolares indígenas poderão desenvolver processos próprios de avaliação da qualidade da 

educação, em consonância com seus projetos político-pedagógicos. 

Seção VI 

Da Alimentação Escolar 

Art. 23 A alimentação escolar nas unidades indígenas deverá: 

I – respeitar os hábitos alimentares das comunidades, a cultura e os modos de vida dos povos e 

comunidades indígenas; 

II – observar as políticas de segurança alimentar e nutricional; 

III – adquirir gêneros alimentícios provenientes da agricultura indígena e da agricultura familiar. 

CAPÍTULO VI 

Da Consulta Prévia e da Participação Institucional 

Art. 24 O Poder Público Estadual deverá instituir mecanismos permanentes de consulta livre, prévia e 

informada junto aos povos e comunidades indígenas, no âmbito da gestão da educação escolar indígena, para formulação, 

implementação e avaliação das políticas de educação escolar indígena, respeitadas suas formas próprias de organização. 

Parágrafo único. Deverão ser convidados a participar dos processos de consulta e articulação 

institucional órgãos e entidades de apoio aos povos indígenas, incluindo a Fundação Nacional dos Povos Indígenas, 

respeitadas as competências legais. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Finais 

Art. 25 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Marcos José De Abreu - Marquito  

Deputado Estadual 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Neodi Saretta  

Deputado Estadual 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir o Sistema de Educação Escolar Indígena no âmbito do 

Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina, estabelecendo diretrizes para sua organização e funcionamento, com 

fundamento na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nas normas do Conselho Estadual 

de Educação, especialmente a Resolução CEE/SC nº 068/2018. 

A educação escolar indígena constitui um direito fundamental dos povos indígenas, devendo ser ofertada de 

forma específica, diferenciada, inter multi-cultural, bilíngue ou multilíngue, comunitária e territorializada, em respeito às suas 

identidades étnicas, linguísticas e culturais. Trata-se de uma política pública que não se limita ao acesso à escola, mas que 

envolve o reconhecimento dos modos próprios de ensinar, aprender, produzir conhecimento e organizar a vida coletiva. 

Atualmente, vivem no Estado de Santa Catarina 21.777 indígenas, sendo que 10.792 vivem em Terras 

Indígenas (TI) e 10.981 vivem fora das terras indígenas, especialmente em centros urbanos. As etnias do estado são 

majoritariamente três grandes povos: Guarani, Kaingang e Laklãnõ/Xokleng. Importante destacar que a não permanência dos 

indígenas e seus territórios é devido a ausência de políticas públicas e faltas de recursos que garantam sua sobrevivência, o 

que os fazem migrar em busca de trabalho para os centros urbanos. 
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Inicialmente a educação presente nas aldeias tinha o objetivo de integração do indígena à sociedade, 

destituindo-no de suas línguas, costumes, culturas e modo de vida, tendo como intuito o apagamento e a invisibilização. 

No Estado de Santa Catarina, os povos indígenas vêm historicamente reivindicando o fortalecimento de suas 

escolas, com maior autonomia pedagógica e organizacional, participação efetiva das comunidades na gestão escolar e 

garantia de condições adequadas de funcionamento. Apesar de avanços normativos, ainda persistem desafios estruturais 

relacionados à oferta regular, à formação de professores indígenas, à adequação curricular, à produção de materiais didáticos 

específicos e à valorização das línguas indígenas. 

Nesse contexto, o presente Projeto de Lei propõe a instituição de um Sistema de Educação Escolar Indígena, 

integrado ao sistema estadual de ensino, como forma de reconhecer e organizar de maneira estruturada essa modalidade 

educacional, respeitando suas especificidades e assegurando maior efetividade às políticas públicas voltadas aos povos indígenas. 

Justifica-se a apresentação desse Projeto de Lei para promover a equidade de direitos e para que haja o 

respeito aos processos próprios de aprendizagem indígena, suas necessidades e especificidades, observando a tradição, 

cultura, língua materna e oralidade. 

Ressalta-se que o referido Projeto de Lei não importa em aumento ou diminuição da receita ou da despesa 

pública, tendo em vista que já existe a educação específica e diferenciada para a população indígena, cujo referido projeto 

de lei objetiva disciplinar o funcionamento da Educação Escolar Indígena. 

A proposta estabelece diretrizes claras para a organização das unidades escolares indígenas, incluindo a 

centralidade do território, a construção autônoma dos projetos político-pedagógicos, a adoção de calendários próprios e a 

implementação de currículos específicos, elaborados com a participação das comunidades. Também reconhece a importância 

da gestão intercultural e participativa, garantindo o protagonismo das comunidades indígenas nos processos decisórios. 

O Projeto de Lei reforça, ainda, a responsabilidade do Poder Público Estadual na oferta da educação escolar 

indígena, prevendo a adoção de medidas voltadas à formação de professores indígenas, à produção de materiais didáticos 

diferenciados, à garantia de alimentação escolar adequada às práticas culturais, à disponibilização de infraestrutura 

compatível com as realidades territoriais e à emissão de documentos escolares em língua indígena e portuguesa. 

Destaca-se, igualmente, a previsão de mecanismos de consulta livre, prévia e informada, assegurando que os 

povos indígenas participem da formulação, implementação e avaliação das políticas educacionais que lhes dizem respeito, 

em consonância com seus direitos coletivos. 

Outro aspecto relevante da proposta é o reconhecimento de formas próprias de avaliação e registro das 

práticas pedagógicas, incluindo o uso de meios orais e audiovisuais, valorizando os saberes tradicionais e respeitando as 

especificidades culturais das comunidades. 

A proposição também prevê a possibilidade de atuação em regime de colaboração entre o Estado e os Municípios, 

garantindo maior capilaridade na oferta da educação escolar indígena, sempre com a anuência das comunidades envolvidas. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei busca consolidar um marco normativo estadual que fortaleça a educação 

escolar indígena como política pública estruturante, promovendo equidade, justiça social e reconhecimento da diversidade cultural. 

Por todo o exposto, considerando a relevância da matéria e seu impacto na garantia de direitos fundamentais 

dos povos indígenas, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

* Referências do texto base: ROSA, Helena Alpini. Dossiê da educação escolar indígena em Santa 

Catarina. Florianópolis, 2026. 

(Documento assinado eletronicamente pelos Deputados Luciane Maria Carminatti, Marcius da Silva Machado, Neodi Saretta, 

Rodrigo Minotto, Padre Pedro Baldissera e Marcos José de Abreu) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 297/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Josefense de Judô– IPPON, de São José e 

altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Josefense de Judô – IPPON, com sede 

no Município de São José. 



07/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.035  53 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Pepe Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

São José LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Josefense de Judô – IPPON  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Josefense de 

Judô – IPPON, entidade sem fins lucrativos, com sede no Município de São José, fundada em 5 de janeiro de 2014, conforme 

comprovam seus atos constitutivos devidamente registrados em cartório. 

A entidade tem por finalidade o desenvolvimento do judô por meio da promoção de treinos, eventos, reuniões 

e competições, além de atividades de cunho social, contribuindo para a formação de atletas e para a inclusão social, 

especialmente de pessoas em situação de vulnerabilidade. 

Ressalte-se que a associação atua sem fins econômicos, destinando integralmente seus recursos à 

manutenção e ao desenvolvimento de seus objetivos institucionais, em consonância com os requisitos estabelecidos pela 

legislação estadual pertinente. 

Dessa forma, a concessão do título de utilidade pública revela-se medida justa e adequada, 

considerando a relevância dos serviços prestados pela entidade à comunidade, especialmente no incentivo ao esporte, 

à cidadania e à inclusão social. 

Ante o exposto, solicito o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente proposição. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 298/2026 

Altera a Lei nº 18.355, de 17 de março de 2022, que dispõe sobre a aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar pelos órgãos e entidades públicas do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 18.355, de 17 de março de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1º Do total dos recursos financeiros destinados à aquisição de alimentos pelos órgãos e entidades 

públicas do Estado de Santa Catarina, 50% (cinquenta por cento), no mínimo, deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar, do pescador artesanal, do empreendedor familiar rural ou de suas 
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organizações sociais, e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nacional nº 11.326, de 24 de julho de 2006, priorizando-

se os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas, bem como, 

sempre que possível, a aquisição de produtos de base agroecológica ou orgânicos. 

§ 1º A aquisição de que trata o caput deste artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 

licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios da 

administração pública, inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às exigências de controle de 

qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 

§ 2º A aquisição poderá ser realizada por meio da modalidade Compra Institucional ou instrumento congênere 

previsto na legislação federal vigente que rege as compras públicas da agricultura familiar.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei, tem como objetivo aperfeiçoar e atualizar a política pública de aquisição de alimentos 

da agricultura familiar no Estado de Santa Catarina, promovendo duas melhorias centrais: a ampliação do percentual mínimo 

de compras públicas de 30% para 50% e a adequação da legislação estadual ao marco normativo federal vigente. 

Santa Catarina possui uma das agriculturas familiares mais fortes do país. Dados do IBGE apontam que cerca 

de 77% dos estabelecimentos rurais do Estado são classificados como de agricultura familiar, sendo responsáveis por parcela 

expressiva da produção de alimentos essenciais. Esse setor desempenha papel estratégico não apenas na economia, mas 

também na segurança alimentar e nutricional da população. 

A ampliação do percentual mínimo pode representar o avanço de uma política pública, permitindo maior 

circulação de recursos nos municípios, fortalecimento das cooperativas e associações e estímulo à permanência das famílias 

no campo. Evidências de políticas semelhantes indicam que o investimento na agricultura familiar possui elevado efeito 

multiplicador, dinamizando economias locais e reduzindo desigualdades regionais. 

A proposta também reforça a prioridade para produtos agroecológicos e orgânicos, atendendo à crescente 

demanda por alimentos mais saudáveis e sustentáveis, além de incentivar práticas produtivas ambientalmente responsáveis. 

No aspecto jurídico, a alteração do § 2º do art. 1º promove a necessária atualização legislativa, substituindo a 

referência a decretos federais já revogados por uma redação mais moderna e flexível, que remete à legislação federal vigente, 

evitando a obsolescência normativa e garantindo maior segurança jurídica à aplicação da lei. 

Dessa forma, o presente Projeto de Lei fortalece o desenvolvimento rural, promove sustentabilidade, amplia a 

inclusão produtiva e moderniza o ordenamento jurídico estadual, alinhando-o às normas federais atuais. 

Diante do exposto, solicitamos o apoio dos nobres Parlamentares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 299/2026 

Dispõe sobre a proteção dos direitos fundamentais das mulheres, das crianças e das 

minorias, bem como da vedação à promoção e aplicação do conjunto de normas e 

práticas que compõe o que é conhecido como lei da Sharia no território estadual. 

Art. 1º A Esta Lei tem por objeto impedir a imposição de quaisquer aspectos do que é conhecido como lei da 

Sharia, dado que suas promoções, práticas, interpretações, ensinos ou exigências: 

I – violam os direitos fundamentais garantidos pela Constituição Federal; 

II – discriminam ou subjugam mulheres, crianças, minorias religiosas, étnicas ou por opção sexual; 
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III – prevêem e justificam punições corporais, casamentos forçados, uniões análogas à pedofilia ou atos 

de violência; 

IV – doutrinam crianças e jovens de acordo com valores antagônicos ao ordenamento jurídico brasileiro; 

V – impõem censura, coagem pessoas e restringem as liberdades de expressão, de consciência e de 

manifestação, inclusive mediante intimidação, ameaça, violência, ou punição social; 

VI – estabelecem zonas ou áreas de convívio onde normas, tradições, práticas ou comportamentos violam as 

tradições da sociedade brasileira, a Constituição Federal e os direitos fundamentais do ser humano; 

VII – violam a soberania, a segurança nacional ou a ordem pública;  

VIII – incitam ou patrocinam práticas terroristas. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por lei da Sharia o conjunto de valores, preceitos, normas, 

punições e práticas calcadas em interpretações jurídico-religiosas de origem islâmica que regulam, dentre outras matérias, 

condutas relativas a roubo, adultério, orientação sexual, apostasia, corrupção, assassinato, herança, casamento, divórcio, 

contratos, usura, direitos da mulher, da criança e de minorias, bem como relações intrarreligiosas. 

Art. 2º Nenhum contrato público, independentemente de seu tipo ou forma, terá validade no território 

catarinense se implicar renúncia, supressão ou violação de direitos fundamentais em razão de cláusulas inspiradas na Sharia. 

Art. 3º Nenhum contrato público, independentemente de seu tipo ou forma, terá validade no território catarinense 

se implicar no ensino, divulgação, promoção ou subvenção do Islã ou da Lei Sharia com a utilização de recursos públicos. 

Art. 4º Nenhum dispositivo desta Lei poderá ser interpretado como restrição à liberdade de crença ou ao livre 

exercício da religião, desde que essas práticas sejam voluntárias, pessoais, não coercitivas e não atentem contra a letra e o 

espírito da Constituição Federal, da Constituição Estadual e os valores tradicionais da sociedade catarinense. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei a implementação do que é conhecido como Lei Sharia ou Lei da Sharia no território 

catarinense. O Projeto de Lei pode parecer quase redundante dada a laicidade do Estado e os direitos fundamentais já 

garantidos em nossa Constituição Estadual, bem como a Federal; 

Contudo, no Brasil já se tem notícias de contratos públicos sendo celebrados que promovem ou facilitam a aplicação 

da Lei Sharia bem como estabelecem que será ensinado nas escolas a respeito da cultura do Islã, conforme se observa no Protocolo 

de Intenções celebrado entre o Governo de São Paulo e a Federação das Associações Muçulmanas do Brasil – FAMBRAS1. 

Dessa forma, ainda que contratos e parcerias se justifiquem do ponto de vista turístico e comercial, estes 

interesses nunca podem se sobrepor aos direitos fundamentais e os valores que alicerçam a sociedade brasileira. Por essa 

razão faz-se mister a aprovação do presente projeto legislativo de modo a resguardar os valores de nossa sociedade. 

Ante o exposto, conto com a colaboração de todos os nobres colegas para a aprovação desta relevante matéria. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 300/2026 

Institui o Programa de Fortalecimento da Bananicultura e Nutrição Escolar na rede 

pública estadual de ensino de Santa Catarina e dá outras providências. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da rede estadual de ensino do Estado de Santa Catarina, o Programa de 

Fortalecimento da Bananicultura e Nutrição Escolar. 

Art. 2º São objetivos fundamentais desta política: 

I – Promover a saúde e o desenvolvimento cognitivo dos estudantes através do aporte nutricional da banana, 

fruta rica em potássio, magnésio, fibras e vitaminas do complexo B e C; 
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II – Estimular o consumo de alimentos naturais, contribuindo para a formação de hábitos alimentares 

saudáveis e combate à obesidade; 

III – Consolidar o mercado interno para a bananicultura catarinense, garantindo escoamento da produção estadual; 

IV – Fomentar a economia regional e a agricultura familiar por meio da priorização de compras públicas localizadas. 

Art. 3º A Secretaria de Estado da Educação incluirá a banana no cardápio da merenda escolar em todas as 

unidades da rede estadual, assegurando sua oferta de forma regular. 

§ 1º A oferta da fruta deverá ser de, no mínimo, 3 (três) vezes por semana, prioritariamente na forma in natura. 

§ 2º Na aquisição do produto, será dada preferência aos produtores rurais e cooperativas estabelecidos 

no Estado de Santa Catarina. 

Art. 4º O Estado poderá estabelecer cooperação técnica com a Epagri para o suporte aos produtores e garantia 

dos padrões de qualidade nutricional. 

Art. 5º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Sessões, 

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição institui uma política pública de impacto direto na saúde de mais de 520 mil alunos 

matriculados na rede pública estadual e na sustentabilidade econômica de Santa Catarina. 

Do ponto de vista nutricional, a banana é um alimento fundamental para o desenvolvimento físico e mental. 

Rica em potássio, triptofano e vitaminas, ela auxilia na prevenção da fadiga, na melhora do humor e na função cognitiva, 

elementos cruciais para o aprendizado acadêmico. 

Ao estabelecer a oferta mínima de 3 vezes por semana, garantimos um padrão de saúde preventiva em 

todas as unidades escolares. 

Sob a ótica econômica, os números demonstram a relevância estratégica deste projeto. Com uma base de 

520 mil alunos consumindo cerca de 1,2 kg da fruta mensalmente, o Estado passará a demandar aproximadamente 624 

toneladas de banana por mês. No decorrer de um ano letivo (10 meses), o consumo totalizará 6.240 toneladas. 

Diferente de outras culturas, a bananicultura em Santa Catarina possui produção perene, com colheita 

realizada durante os 12 meses do ano. 

Esta característica garante a segurança no fornecimento contínuo para as escolas, independentemente do 

período letivo, eliminando riscos de desabastecimento e assegurando estabilidade de preços para o erário público. 

Ao priorizar a aquisição regionalizada, o Governo do Estado fortalece a agricultura familiar e valoriza o 

produtor catarinense. 

Pelo exposto, submetemos este projeto à apreciação dos nobres pares, certos de que a medida trará 

benefícios inestimáveis para a nutrição escolar e para o desenvolvimento rural de Santa Catarina. 

(Documento assinado eletronicamente pela Deputada Ana Paula da Silva) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 301/2026 

Declara de utilidade pública a Associação dos Idosos do Município de Caçador/SC 

– ASIMC, de Caçador, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação dos Idosos do Município de Caçador/SC – 

ASIMC, com sede no Município de Caçador. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Caçador LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação dos Idosos do Município de Caçador/SC – ASIMC  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação dos 

Idosos do Município de Caçador/SC – ASIMC, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade do Município de Caçador e região. 

Conforme disposto em seu Estatuto Social, a entidade tem como finalidade promover ações voltadas ao 

desenvolvimento humano, social, cultural e educacional, oferecendo oportunidades de participação em atividades coletivas 

sem discriminação, com especial atenção à população idosa. 

A associação também atua na orientação e no atendimento aos idosos quanto aos seus direitos assegurados 

na legislação vigente, contribuindo para o fortalecimento da cidadania, da dignidade da pessoa humana e da inclusão social. 

Importante destacar que a entidade não possui fins lucrativos, sendo expressamente vedada a distribuição de 

lucros, bonificações ou quaisquer vantagens a seus dirigentes e associados, em conformidade com seu estatuto. 

Ademais, a associação encontra-se em plena regularidade jurídica e fiscal, conforme demonstram as certidões 

negativas de débitos federais, estaduais, municipais, trabalhistas e o certificado de regularidade do FGTS, bem como registro 

atualizado junto ao Ofício de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 

Diante do relevante interesse público das atividades desenvolvidas pela entidade, a concessão do título de 

utilidade pública estadual revela-se medida justa e necessária para o reconhecimento institucional de sua atuação e para o 

fortalecimento de suas iniciativas em benefício da sociedade. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Paulinha 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 302/2026 

Declara de utilidade pública estadual a Associação Banda Dom Bosco - ABDBI, de Itajaí, 

e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Banda Dom Bosco - ABDBI, com sede 

no Município de Itajaí. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Matheus Cadorin 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 06/05/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.......... .................................................................................................... ............. 

 ITAJAÍ LEIS 

.......... .................................................................................................... ............ 

 Associação Banda Dom Bosco - ABDBI  

.......... ..................................................................................................... ........... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Banda 

Dom Bosco, com sede no Município de Itajaí, entidade sem fins lucrativos que desenvolve relevantes atividades de caráter 

educacional, cultural e social, com destaque para a promoção do ensino musical gratuito voltado a crianças, adolescentes e jovens. 

A Associação atua na formação artística e cidadã por meio da prática coletiva de instrumentos musicais, 

promovendo a inclusão social, o desenvolvimento de talentos locais e a valorização da cultura, especialmente por meio de 

apresentações públicas, concertos e participações em eventos comunitários. Ademais, suas ações contribuem para a 

ocupação saudável do tempo livre, o fortalecimento de vínculos sociais e a construção de oportunidades de formação pré-

profissional, evidenciando o interesse público e o alcance social de suas atividades. 

Ante o exposto, conto com meus Pares para a aprovação da matéria. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Matheus Andreis Cadorin) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 303/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Jaraguá Mais Saudável, de Jaraguá do Sul e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Jaraguá Mais Saudável, com sede no 

Município Jaraguá do Sul. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 06/05/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

JARAGUÁ DO SUL LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Jaraguá Mais Saudável  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação 

Jaraguá Mais Saudável, com sede no Município Jaraguá do Sul, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de 

relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Jaraguá Mais Saudável, tem por finalidade 

tornar o cidadão jaraguaense mais saudável, longevo, e produtivo, através da interação entre sociedade civil, setor produtivo, 

poder público, igreja e academia, atuando conjuntamente no desenvolvimento sustentável do município, com foco em ações 

coletivas e individuais na promoção da saúde e na disseminação de informação sobre o tema, visando a melhoria dos 

indicadores municipais de saúde a curto, médio e longo prazo. 

A associação tem os seguintes objetivos: 

I - Apoiar o programa Jaraguá Mais Saudável; 

II - Ser uma ASSOCIAÇÃO promotora de uma vida mais saudável, longeva e produtiva, em Jaraguá do Sul; 

III - Mapear o público estratégico para identificar potenciais parceiros técnicos e financeiros; 

IV - Atrair e engajar apoiadores e investidores para os programas, projetos e demais ações apoiadas e/ou 

desenvolvidas pela ASSOCIAÇÃO; 

V - Atuar na formação e gestão de redes para cooperação institucional massiva em promoção da saúde; 

VI - Unir governo, empresas, instituições e entidades em prol da promoção da saúde e do 

desenvolvimento sustentável; 

VII - Apoiar e desenvolver programas, projetos e demais ações com enfoque em saúde, longevidade e 

produtividade; 

VIII - Apoiar e desenvolver pesquisas em saúde; 

IX - Prestar apoio ou filiar-se a outras entidades sem fins econômicos, com objetivos correlatos aos 

propostos sociais; 

X - Disponibilizar ferramentas que permitam o envolvimento, a comunicação e a participação da comunidade 

nos programas, projetos e demais ações que a ASSOCIAÇÃO apoia ou desenvolve. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 
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PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9/2026 

Altera o artigo 2°-D da Lei Complementar nº 422, de 25 de agosto de 2008. 

Art. 1º. Altera a redação do caput e acrescenta parágrafo 3° no artigo 2°-D da Lei Complementar nº 422, de 

25 de agosto de 2008, passando a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 2°-D. A mulher vítima de violência doméstica inscrita no processo de seleção para ocupar uma unidade 

de conjunto habitacional em área urbana ou rural, de que trata o inciso I do artigo 2º, concorrerá a todas as 

vagas, sendo reservado, no mínimo, o percentual de 8% (oito por cento) das unidades em face da 

classificação das candidatas, respeitadas as demais condições gerais estabelecidas no processo de seleção. 

 ...........................................................................................................................................................................  

§3º. Os requisitos de elegibilidade e a tramitação de processos administrativos nos programas habitacionais 

poderão ser flexibilizados em situações de risco iminente à vida, garantindo: 

I – Tramitação prioritária e agilizada de todos os atos e diligências procedimentais; e 

II – Acesso imediato a modalidades temporárias, como auxílio-aluguel social ou locação social, até a 

definição judicial sobre os bens ou inclusão em programa definitivo. 

Art. 2º. Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do artigo 71, inciso III, da Constituição Estadual. 

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, de abril de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei Complementar tem por objetivo alterar a Lei Complementar Estadual nº 422, de 25 de 

agosto de 2008, que “institui o Programa de Habitação Popular – NOVA CASA, cria o Fundo de Habitação Popular do Estado 

de Santa Catarina e estabelece outras providências”. O presente Projeto visa dar efetividade ao direito à moradia e à 

proteção da integridade física e psicológica das mulheres em nosso Estado. 

Um grande número de mulheres permanecem em ciclos de violência doméstica por não possuírem alternativa 

de moradia ou por dependerem economicamente do agressor para manter o teto de seus filhos. Sem um teto seguro para si 

e para seus dependentes, a denúncia torna-se um ato de risco extremo, frequentemente resultando em situação de rua ou 

em revitimização institucional. 

No que tange às Medidas Protetivas de Urgência, os números do Conselho Nacional de Justiça são 

alarmantes. Em 2025, foram concedidas 621.202 medidas protetivas, o que representa uma média de 70 ordens de proteção 

emitidas por hora em todo o território nacional. 

O Projeto está em estrita consonância com a Lei Federal nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que prevê a 

assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar para garantir sua integridade física e patrimonial. Ao prever 

o encaminhamento técnico por órgãos especializados (como os Centros de Referência), garantimos que o benefício chegue 

àquelas que realmente necessitam de proteção estatal imediata. 

A proposta também ampara-se na competência concorrente para legislar sobre assistência e proteção, nos 

termos do artigo 24 da Constituição Federal. 

Garantir moradia é garantir a vida. Ao oferecer um local seguro para essas mulheres, o Estado (ente federativo) 

também cumpre seu papel constitucional de promover o bem-estar social e combater todas as formas de violência. 

Pelas razões aqui expostas, solicito aos colegas Parlamentares a aprovação deste Projeto de Lei Complementar. 

Sala das sessões, de abril de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2026 

Revoga a Lei Complementar nº 860, de 2024 que "Altera a Lei Complementar nº 495, de 

2010, que 'Institui as Regiões Metropolitanas de Florianópolis, do Vale do Itajaí, do Alto 

Vale do Itajaí, do Norte/Nordeste Catarinense, de Lages, da Foz do Rio Itajaí, Carbonífera, 

de Tubarão, de Chapecó, do Extremo Oeste e do Contestado', para que a Região 

Metropolitana Vale do Itajaí seja denominada Região Metropolitana do Vale Europeu." 

Art. 1º Fica revogada a Lei Complementar nº 860, de 22 de maio de 2024. 

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Marcos José De Abreu - Marquito 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 05/05/26 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição tem por objetivo revogar a Lei Complementar nº 860, de 2024, que alterou a 

denominação da Região Metropolitana do Vale do Itajaí para “Região Metropolitana do Vale Europeu”. 

Mais do que uma alteração nominal, trata-se de uma escolha simbólica com implicações profundas sobre a forma 

como o Estado reconhece — ou invisibiliza — a história e a diversidade dos povos que constituem seu território. Por essa razão, 

é fundamental abordar o tema com responsabilidade institucional, base técnica e compromisso com a verdade histórica. 

A denominação “Vale do Itajaí” possui fundamento geográfico objetivo: deriva do Rio Itajaí-Açu, eixo 

estruturante da região, que orienta sua ocupação, organização econômica e dinâmica social. Trata-se de uma referência 

consolidada ao longo de décadas no planejamento territorial, na produção científica e na administração pública. 

Por outro lado, a adoção da expressão “Vale Europeu” desloca essa referência para uma perspectiva 

identitária restritiva, baseada exclusivamente na valorização da colonização europeia. Ainda que essa dimensão faça parte 

da história regional, ela não é única, tampouco originária, e não pode ser elevada à condição de identidade oficial do território, 

sob pena de produzir distorções e exclusões. 

É necessário reconhecer, de forma pedagógica e responsável, que o território atualmente denominado Vale 

do Itajaí corresponde historicamente a áreas de ocupação tradicional do povo indígena Laklãnõ-Xokleng, pertencente ao 

tronco linguístico Jê. A presença desse povo antecede em muito o processo de colonização europeia, estando profundamente 

vinculada aos rios, florestas e dinâmicas ecológicas da região. 

A história da ocupação do Vale do Itajaí é também marcada por episódios de extrema violência contra esses 

povos. O avanço da colonização foi acompanhado por processos sistemáticos de expulsão territorial, confinamento forçado 

e extermínio, incluindo a atuação de “bugreiros” — grupos armados organizados para capturar e eliminar indígenas —, muitas 

vezes com apoio ou conivência de estruturas estatais. Esse processo resultou na drástica redução populacional e na perda 

de vastas áreas tradicionais do povo Laklãnõ-Xokleng. 

A atual Terra Indígena Ibirama-Laklãnõ é, nesse contexto, não apenas um território de presença viva, mas 

também símbolo de resistência histórica diante de um processo contínuo de expropriação. Nela convivem comunidades 

Laklãnõ-Xokleng, Guarani e Kaingang, que mantêm vivas suas línguas — Laklãnõ (Xokleng), Guarani e Kaingang —, seus 

modos de vida e seus conhecimentos tradicionais. 

Ignorar esse passado e instituir oficialmente uma denominação como “Vale Europeu” significa, na prática, 

legitimar uma narrativa que naturaliza a colonização e silencia a violência que a acompanhou. Trata-se de uma escolha que 

reforça uma visão eurocêntrica e excludente, incompatível com os avanços democráticos e com o dever do Estado de 

reconhecer e valorizar a diversidade étnica e cultural de sua população. 

Nesse sentido, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 231, reconhece aos 

povos indígenas sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, bem como os direitos originários sobre as 

terras que tradicionalmente ocupam, impondo ao Estado o dever de respeitar e proteger esses direitos. 
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A jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal reforça essa compreensão. No julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 1.017.365 (Tema 1.031 da repercussão geral), conhecido como caso do “marco temporal”, o STF reafirmou que 

os direitos territoriais indígenas possuem natureza originária, anterior à própria formação do Estado, e não podem ser restringidos 

por interpretações que desconsiderem os processos históricos de expulsão, violência e esbulho sofridos por esses povos. 

Ao reconhecer que tais direitos não se limitam a uma fotografia estática do território em 1988, mas devem 

considerar a dinâmica histórica de expropriação e resistência, o STF estabeleceu uma diretriz clara: o Estado brasileiro deve 

atuar no sentido de reparar invisibilizações históricas, e não aprofundá-las. 

Adotar, portanto, uma nomenclatura oficial que reforça uma narrativa eurocêntrica e ignora a 

centralidade dos povos originários no território contraria não apenas o texto constitucional, mas também a orientação 

consolidada da mais alta Corte do país. 

Além disso, a alteração foi realizada sem consulta prévia às comunidades indígenas potencialmente afetadas, em 

desacordo com a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que assegura o direito à consulta livre, prévia 

e informada sempre que medidas administrativas ou legislativas possam impactar povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Importa destacar que essa crítica não nega a relevância da imigração europeia na formação regional, mas afirma 

que ela não pode ser tratada como elemento exclusivo ou definidor da identidade territorial, sobretudo quando isso implica a 

invisibilização de povos originários que foram historicamente violentados e seguem lutando pelo reconhecimento de seus direitos. 

Dessa forma, a revogação da Lei Complementar nº 860, de 2024, representa não apenas a restauração de uma 

denominação tecnicamente adequada e historicamente consolidada, mas também um posicionamento político e jurídico claro em 

favor da memória, da verdade histórica, do respeito à Constituição e da observância da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Trata-se de reafirmar que o território do Vale do Itajaí não pode ser reduzido a uma narrativa única, eurocentrada, 

mas deve ser reconhecido em sua complexidade, pluralidade e nas marcas históricas — inclusive de violência — que o constituem. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Marcos José de Abreu) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 029, de 30 de janeiro de 2026 

Aprova o “Relatório de Gestão Fiscal”, referente ao 3° Quadrimestre, correspondente ao 

período compreendido entre Janeiro/25 e Dezembro/25. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições 

regimentais, com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e em cumprimento ao 

disposto nos artigos 54, II, parágrafo único, e 55, I, alínea “a”, e seus parágrafos, da Lei Complementar nacional n ° 101, 

de 4 de maio de 2000, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica aprovado o “Relatório de Gestão Fiscal” da Assembleia Legislativa referente ao período 

compreendido entre Janeiro/2025 e Dezembro/2025, na forma do Anexo Demonstrativo da Despesa com Pessoal, nos termos 

da Lei Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Republicado por Alteração 
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Processo SEI 25.0.000021532-8 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 167, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 



07/05/2026 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 9.035  65 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

RESOLVE: 

FAZER CESSAR, a contar de 6 de maio de 2026, os efeitos do Ato da Mesa n° 318, de 11 de julho 

de 2024 que concedeu Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de Processos Administrativos e Legislativo à 

servidora NADIR CATARINA ROCHA, matrícula n° 11868 (LIDERANÇA DO UNIÃO BRASIL). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022888-4 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 168, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR SOLANGE MARIA DOS SANTOS, matrícula n° 9181, servidora do Poder 

Executivo - Secretaria de Estado da Saúde, colocada à disposição desta Assembleia Legislativa, da função de Assessoria 

Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função Gratificada da Assembleia Legislativa, a contar de 

5 de maio de 2026 (GAB DEP SERGIO GUIMARAES). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 25.0.000028423-0 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 169, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento na Lei Complementar n° 759, de 28 de janeiro de 2020, no art. 18 

da Resolução n° 002, de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, c/c o Ato da Mesa n° 006, de 19 de janeiro de 2018, 

DESIGNAR SOLANGE MARIA DOS SANTOS, matrícula n° 9181, servidora do Poder 

Executivo - Secretaria de Estado da Saúde, colocada à disposição desta Assembleia Legislativa, para exercer a função 

gratificada de Assessoria Técnica-Administrativa, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função Gratificada, a contar de 

5 de maio de 2026 (CGP - SG - SECRETARIA DE APOIO ÀS CAMARAS MUNICIPAIS). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 25.0.000028423-0 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 170, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

TORNAR SEM EFEITO, a pedido, o Ato da Mesa n° 158, de 30 de abril de 2026, que nomeou o 

servidor FELIPE BENEDET ZANETTE, para exercer o cargo de provimento em comissão de Assessor da Diretoria de 

Comunicação Social, código PL/ASC-4. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000020877-8 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 171, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento nos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c 

o Anexo II-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei 

Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

NOMEAR NADIR CATARINA ROCHA, matrícula n° 11868, para exercer o cargo de provimento 

em comissão de Assessor da Diretoria de Comunicação Social, código PL/ASC-2, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 6 de maio de 2026 (DG - DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000022249-5 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 172, de 7 de maio de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor GUILHERME EDEVAN DE MEDEIROS, matrícula n° 11897, do cargo de 

Assessor da Diretoria de Comunicação Social, código PL/ASC-2, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

de 6 de maio de 2026 (DG-DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 24.0.000044344-8 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1112, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR SERGIO ANADIR POSSAMAI, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-63, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP JERRY COMPER - PENHA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022619-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1113, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 
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NOMEAR ADEMAR PAHL FILHO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAM-90, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (MD - 4ª SECRETARIA - NAVEGANTES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022132-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1114, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, e convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: ALTERAR nos assentamentos funcionais, o nome da servidora, IANANDA 

BARBIERI ORTIZ, matrícula n° 14094, para IANANDA BARBIERI, alteração definida nos termos da certidão exarada pelo 

Cartório 3° Subdistrito - Florianópolis, SC. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000017135-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1115, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 92/2026, firmado pela ALESC e 62.374.845 ANA GABRIELA 

BOSSE ANDRADE, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 92/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1117, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DIOGO ESPINDOLA, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-64, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar 

da data de sua posse (GAB DEP RODRIGO FACHINI - JOINVILLE). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022359-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1118, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 93/2026, firmado pela ALESC e LUIZA LOSS, a fim de atender 

as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 93/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1119, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 94/2026, firmado pela ALESC e MARIA GABRIELA KNAPP, 

a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 94/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1120, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 95/2026, firmado pela ALESC e MARINA DE MEDEIROS 

MACHADO, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 95/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1121, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 96/2026, firmado pela ALESC e a empresa INTERAGE 

TREINAMENTOS E MEIO AMBIENTE LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 96/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1122, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 97/2026, firmado pela ALESC e MATHEUS CAVALI, a fim de 

atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 97/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1123, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 98/2026, firmado pela ALESC e a empresa RICARDO 

ABUSSAFY DE SOUZA LTDA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 98/2026, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - JOICE ELIZABET DA SILVA, matrícula n° 11169, servidora do Poder Executivo - FCEE à 

disposição da Alesc, lotação na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 
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§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor do Poder Executivo - SED à disposição da Alesc, lotação na 

EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000006874-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1125, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, da servidora MARIA EDUARDA CLASEN CALLIARI, matrícula n° 13587, de PL/GAB-82 para o 

PL/GAB-88 do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 5 de maio de 2026 (GAB DEP MARIO MOTTA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022502-8 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1126, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR RUBIA MEDEIROS SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-80, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar 5 de maio de 2026. (GAB DEP RODRIGO FACHINI). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022197-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1127, de 6 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR MARCOS PEDRO WEBER, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAR-89, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar de 5 de maio de 2026 (CGP - SECRETARIA DA MULHER - LUIZ ALVES). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022197-9 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1130, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  

RETIFICAR os vínculos de pertinência dos servidores abaixo relacionados, ocupantes de cargos 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB, que passam do Gabinete da Deputada PAULINHA 

para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de maio de 2026. 

Matrícula Nome da pessoa Nível/Referência 

0009610-5-01 ANA PAULA TAVARES FAGUNDES PLGAB/87 

0013352-3-01 BEATRIZ ALVES DE SOUZA PLGAB/80 

0013515-1-01 CHRISTIANE STUART PLGAB/34 

0013634-4-01 DIEGO SILVA DE OLIVEIRA PLGAB/72 

0009541-9-01 DORIS SORGATTO PLGAB/65 

0013323-0-01 EDILSON GERMIANI DOS SANTOS PLGAB/55 

0012735-3-02 EUGENIO JONATAN ROSA WITCOSKI PLGAB/55 

0013158-0-01 FABIO REGINALDO DOS REZES PLGAB/94 

0014040-6-01 HERMANDES RODRIGUES DA COSTA PLGAB/84 

0013375-2-01 INEIR MIGUEL MITTMANN PLGAB/55 

0006269-3-03 JADER ANTONIO MAZUTTI DE GERONI PLGAB/47 

0013349-3-01 JEAN CARLO RIBEIRO PLGAB/78 

0013912-2-01 JIAN PAULO CARDOSO PLGAB/53 

0010695-0-04 KATIA PASINI PLGAB/65 

0013741-3-01 KETHLIN GLAUCIE DE OLIVEIRA DA SILVA PLGAB/48 

0013317-5-01 MARCIO MARINHO KUZAWA PLGAB/47 

0013641-7-01 MARCOS AURELIO HABITZREUTER PLGAB/55 

0011992-0-02 MARCOS FABIANO BEFFART PLGAB/47 

0013449-0-01 MARIA ROSIANI KARVAT TISCZKA PLGAB/41 

0013742-1-01 NILSON ANTONIO RIBEIRO PLGAB/41 

0011724-2-01 PETERSON PAUL DE SOUZA PLGAB/77 

0003421-5-05 RODOLFO LUIZ POYER PLGAB/87 

0013243-8-01 ROSENILDO DE AMORIM PLGAB/81 

0007862-0-04 RUBIA MEDEIROS SILVA PLGAB/80 

0013313-2-01 RUI JORGE TOMAZONI PLGAB/47 

0013894-0-01 SANDRO APARECIDO DA SILVA ANDRADE PLGAB/58 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1131, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência do servidor MATHEUS HOFFMANN MACHADO, matrícula 

n° 10846 ocupante do cargo em comissão de Chefe de Gabinete Parlamentar, código PL/GAP, que passa do Gabinete da 

Deputada PAULINHA para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de maio de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1132, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência relativo à lotação da servidora abaixo relacionada, que passa 

do Gabinete da Deputada PAULINHA para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de maio de 2026. 

MATRÍCULA NOME DO SERVIDOR 

9196 CARINA JANUÁRIO 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1133, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Legislativos, código PL/FC-5, para a qual foi designada a servidora ANA PAULA TAVARES FAGUNDES, 

matrícula n° 9610, do gabinete da Deputada PAULINHA para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de 

maio de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1134, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de 

Processos Administrativos, código PL/FC-4, para a qual foi designado o servidor RODOLFO LUIZ POYER, matrícula n° 3421, 

do Gabinete da Deputada PAULINHA para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de maio de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1135, de 7 de maio de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função Gratificada de Assessoria Técnica-Parlamentar, 

código PL/FG-4, para a qual foi designada a servidora CARINA JANUARIO, matrícula n° 9196, do Gabinete da Deputada 

PAULINHA para o Gabinete do Deputado RODRIGO FACHINI, a contar de 5 de maio de 2026. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000022346-7 
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E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2026 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Alesc, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310, Centro, 

Florianópolis/SC, CEP 88020-900, comunica aos interessados que realizará licitação na seguinte modalidade: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90021/2026 

Nº DA UASG NO SISTEMA COMPRAS.GOV.BR: 929488. 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual prestação de serviços de produção de eventos, compreendendo o 

fornecimento e a locação de bens destinados à ambientação e ornamentação de eventos institucionais, bem como o 

fornecimento de itens voltados à realização de homenagens oficiais, inclusive de caráter fúnebre, em todo o território do 

Estado de Santa Catarina, conforme demanda, para suprir as necessidades da Alesc, de acordo com as especificações 

constantes no Edital e em seus Anexos. 

DATA: 22/05/2026 - HORA: 14h. 

ENVIO DAS PROPOSTAS: As propostas deverão ser cadastradas no sistema Compras.gov.br até a data e horário da 

abertura da sessão. 

O Edital poderá ser acessado no site eletrônico www2.alesc.sc.gov.br/licitacoes. 

Código de registro TCE: 8C946488AA16379F4EADF9A8E1B71F5491ED2773. 

Florianópolis/SC, assinado e datado eletronicamente. 

Carlos Alberto Leal 

Coordenador de Licitações e Contratos 

Processo SEI 25.0.000058829-9 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 030/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Onewg Multicomunicação Ltda. 

CNPJ: 85.229.755/0001-15 

OBJETO: Inclusão do item 7.4.2.1 na Cláusula Sétima do Contrato n° 030/2023. 

VIGÊNCIA: O termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, ficando ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições contratuais em vigor. 

DATA DA ASSINATURA: 06/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; José Luiz Barbosa Netto, 

Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000020250-8 
————  * * * ————  

EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 031/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Pro3 Comunicação Ltda. 

CNPJ: 07.062.089/0001-60 

OBJETO: Inclusão do item 7.4.2.1 na Cláusula Sétima do Contrato n° 031/2023. 

VIGÊNCIA: O termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, ficando ratificadas todas as demais 

cláusulas e condições contratuais em vigor. 

DATA DA ASSINATURA: 05/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; Marcio Tecchio, 

Representante Legal.  

Processo SEI 26.0.000020266-4 
————  * * * ————  
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EXTRATO DO 7° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 032/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Marcca Comunicação Ltda. 

CNPJ: 02.879.671/0001- 08 

OBJETO: Inclusão do item 7.4.2.1 na Cláusula Sétima do Contrato n° 032/2023. 

VIGÊNCIA: O termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, ficando ratificadas todas as demais cláusulas e 

condições contratuais em vigor. 

DATA DA ASSINATURA: 06/05/2026. 

SIGNATÁRIOS: Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; Cláudio José Dutra e 

Paulo Pedro Vigano, Representantes Legais.  

Processo SEI 26.0.000020268-0 
————  * * * ————  

EXTRATO DO CONTRATO N° 113/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA:  Perto Digital Ltda 

CNPJ: 48.149.358/0001-07 

OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição do Licenciamento de uso do software Perto Digital no formato de 

plugin para os sítios e portais eletrônicos da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, fornecido pela empresa 

Perto Digital, no Plano Essencial (Plugin + Libras) 

VALOR GLOBAL: R$53.700,00 (cinquenta e três mil e setecentos reais) 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 36 meses (trinta e seis) meses contados da data da assinatura, prorrogável 

na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133, de 2021, respeitada a vigência máxima decenal. 

DATA DA ASSINATURA: 05/05/2026.  

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Inovação; Bruno Brauns de Pinho Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000005476-2 
————  * * * ————  

EXTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 018/2026 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADA: Perto Digital Ltda. 

CNPJ/CPF: 48.149.358/0001-07 

OBJETO: Aquisição do Licenciamento de uso do software Perto Digital no formato de plugin para os sítios e portais eletrônicos da 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, fornecido pela empresa Perto Digital, no Plano Essencial (Plugin + Libras) 

contemplando as descrições contidas no Documento de Oficialização de Demanda - DOD (2145576) 

VALOR GLOBAL: R$53.700,00 (cinquenta e três mil e setecentos reais) 

DATA DA ASSINATURA: 04/05/2026.  

SIGNATÁRIOS:  Leonardo Lorenzetti, Diretor-Geral; Brian Venceslau Michalski, Diretor de Tecnologia e 

Inovação; e Carlos Alberto Leal, Coordenador de Licitações e Contratos.  

Processo SEI 26.0.000005476-2 
————  * * * ————  
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